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Literatura Infantil:  
Contos de Fadas

Alessandra Batista da Silva

“Um livro infantil, para o quarto de uma criança, é um objeto 
tão importante e mais indispensável que o berço”. 

Friederich Bertuch (apud CARVALHO – 1987 – PG 37).

A infância constitui uma fase especial de evolução e formação, 
com suas implicações e suas complexidades, em nada comparada 
com o adulto, e os contos de fadas estão presentes nessa faixa etária, 
sendo importante aliados ao seu desenvolvimento.

É importante que todos os educadores e adultos conheçam os 
livros infantis, pois mesmo o Fantástico não está dissociado a Reali-
dade de um povo e da época que pertence. Portanto devemos nos 
preocupar com a influência que os Contos Infantis podem exercer 
sobre as crianças, já que para elas é complicado discernir o certo e o 
errado.

A criança é criativa e precisa de matéria-prima sadia, e com 
leveza, para organizar seu “mundo mágico”, seu Universo possível, 
onde ela é dona absoluta: constrói e destrói. Constrói e cria, realizan-
do tudo o que ela deseja.

Os Contos de Fadas enriquecendo a imaginação da criança vai 
oferecer-lhe condições de liberação sadia, ensinando-lhe a libertar-se 
pelo espírito: levando-lhe a usar o raciocínio e a cultivar a realidade.

Todos nós deveríamos ter a consciência sobre o valor educativo 
e mesmo terapêutico da arte, na vida das crianças, seja na Literatura 
ou qualquer expressão artística com função recreativa.

O importante na Literatura é interessar a criança sobre todos 
os aspectos, por essa razão dar qualquer leitura a elas sem conhecê-la 
poderá tornar até mesmo prejudicial.

Há quem condene os Contos Fantásticos de Fadas, e condenar 
é tirar da criança a capacidade de sonhar, o poder da imaginação 
criadora e contemplativa.
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Na Literatura Infantil os adultos escrevem para um público dife-
rente e lembrar que a experiência que se procura representar na Lite-
ratura Infantil é muito menos ampla, que a apresentada na literatura 
Adulta, como dizia Ortega “A incompreensão da vida infantil se deve 
ao fato de julgarmos os atos das crianças na suposição de que vivem 
no mesmo mundo em que nós.” (ORTEGA Y GASSETE, 1950, PG 50).

As crianças têm um mundo próprio, todo seu, povoado de 
sonhos e fantasias, mas vivem em nosso mundo, e sofrem com o 
choque entre esses dois mundos: o da realidade e da fantasia.

Portanto, é relevante adequar os Contos de Fadas à realidade 
das crianças, para que esses possam despertar nelas o sonho, preen-
chendo seus vazios, criando condições terapêuticas para os impactos 
da realidade, libertando-as, enfim. Quando um Conto desperta o inte-
resse da criança, muitas vezes há todo um processo de identificação 
da criança com determinados personagens desse conto. E quando 
isso ocorre, a criança consegue sonhar, e preencher seus vazios, pois 
Contos de Fadas são de alto valor cultural, pela beleza que cultiva a 
emoção, pelo otimismo da força de querer realizar, pela vitória do 
bem.

Toda estrutura de Formação Educacional deveria ter como base 
a Literatura, pois é através de uma percepção criativa que a criança 
será capaz de romper continuamente os esquemas de sua experiência 
e formar juízos autônomos, frente à realidade e seus componentes.
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A Creche como Espaço 
Fundamental para o 

Desenvolvimento Infantil e a 
Intervenção Precoce

Aline de Souza

No Brasil, a oferta da educação infantil ocorre da seguinte 
maneira: crianças de quatro meses a três anos de idade, classificadas 
como crianças bem pequenas, podem ser matriculadas em creches, 
porém sua permanência não é obrigatória. Já as crianças de quatro 
a seis anos de idade, consideradas crianças pequenas, têm direito à 
vaga garantida na pré-escola, pois essa etapa do ensino é obrigatória.

Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a educa-
ção infantil deve proporcionar experiências que incentivem o desen-
volvimento integral da criança:

“A educação infantil é a primeira etapa da educação básica 
e tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade” (BRASIL, 2017, p. 37).

As habilidades e competências a serem desenvolvidas na 
educação infantil estão descritas na BNCC e organizadas em cinco 
campos de experiência, incluindo “Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações”.

Essa fase é considerada uma janela de oportunidade essencial 
para o desenvolvimento cognitivo e motor, pois a criança participa de 
interações em grupo. Sua permanência na escola pode variar entre 
quatro horas, no período parcial, e oito horas, no período integral. 
Além disso, ela é acompanhada em diferentes ambientes por diversos 
profissionais, que têm como referência os marcos do desenvolvimen-
to estabelecidos pela Sociedade Brasileira de Pediatria.

De acordo com os marcos do desenvolvimento, “a infância é 
um período de intensa plasticidade cerebral, no qual as interações e 
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experiências vividas pela criança influenciam diretamente sua apren-
dizagem e seu crescimento” (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 
2020). Como destaca Lev Vygotsky, “o aprendizado desperta proces-
sos internos de desenvolvimento que só operam quando a criança 
interage com o meio e com os outros” (VYGOTSKY, 1991, p. 101).

É na primeira infância que podem surgir os primeiros sinais 
indicativos de um possível Transtorno Global do Desenvolvimento 
(TGD). Esse termo refere-se a um grupo de condições caracterizadas 
por atrasos no desenvolvimento de habilidades sociais, cognitivas, de 
comunicação e motoras, podendo impactar a autonomia e a aprendi-
zagem da criança.

A observação das crianças em um grupo de iguais torna esses 
sinais mais evidentes, permitindo que os profissionais que acompa-
nham diretamente seu desenvolvimento identifiquem possíveis difi-
culdades. Dessa forma, é possível encaminhá-las para a intervenção 
precoce, sempre priorizando uma comunicação empática e acolhedo-
ra com a família. Esse cuidado é essencial para que os responsáveis 
compreendam a importância do apoio especializado e se sintam parte 
ativa no processo de desenvolvimento da criança.

A intervenção precoce é uma estratégia fundamental para 
promover o desenvolvimento infantil, especialmente quando há 
um trabalho colaborativo entre o professor de educação especial, o 
professor titular e profissionais especializados. Essa atuação conjunta 
permite mapear com precisão as necessidades da criança e elaborar 
um Plano de Ensino Individualizado (PEI), garantindo estímulos dire-
cionados e eficazes para seu aprendizado.

Segundo Pereno e Rivière (2020), “o trabalho colaborativo 
entre educadores possibilita a construção de práticas pedagógicas 
mais inclusivas, favorecendo a aprendizagem e o desenvolvimento de 
todos os alunos”. Dessa forma, a parceria entre os professores não 
apenas amplia as possibilidades de ensino, mas também fortalece a 
inclusão escolar.

No entanto, a ausência dessa abordagem pode levar a diagnós-
ticos equivocados, rotulando a criança de forma precipitada sem que 
tenha recebido estímulos adequados à sua realidade. Muitas vezes, 
dificuldades no desenvolvimento podem estar associadas a fatores 
ambientais, emocionais ou metodológicos, e não necessariamente a 
um transtorno específico. Por isso, antes de qualquer encaminhamen-
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to clínico, é essencial oferecer à criança experiências diversificadas, 
ajustadas às suas necessidades e individualidade. Dessa forma, evita-
-se a supervalorização de desafios momentâneos e possibilita-se uma 
avaliação mais precisa do real perfil de desenvolvimento infantil.
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Considerações Pedagógicas 
para Formação Docente em 

Tecnologias Educativas

Ana Carolina Domingues

O avanço das tecnologias digitais tem transformado diversas 
esferas da sociedade e no que se refere à educação, o uso de disposi-
tivos digitais, aplicativos e outras ferramentas tecnológicas tem sido 
cada vez mais discutido, tanto por seus potenciais benefícios quanto 
pelos desafios que impõe. Se, por um lado, essas tecnologias podem 
enriquecer as experiências de aprendizagem, por outro, exigem um 
olhar atento sobre sua adequação ao desenvolvimento infantil.

O uso de tecnologias na educação não se trata apenas de incor-
porar dispositivos como tablets, computadores ou lousas digitais em 
sala de aula, mas de refletir sobre como esses recursos podem con-
tribuir para o desenvolvimento integral das crianças. Nesse sentido, 
é essencial que os educadores estejam preparados para mediar essa 
relação, garantindo que a tecnologia seja utilizada de forma pedagó-
gica, consciente, ética e equilibrada.

A forma como crianças pequenas interagem com a tecnologia 
levanta questionamentos sobre os impactos no desenvolvimento 
cognitivo, socioemocional e motor. Especialistas alertam para a ne-
cessidade de equilíbrio entre o uso de recursos digitais e atividades 
concretas, enfatizando a importância da mediação pedagógica para 
garantir que as interações sejam significativas e alinhadas com as 
necessidades das crianças (CLEMENTS & SARAMA, 2003).

Diante desse cenário, torna-se essencial discutir o papel dos 
professores na introdução e no uso consciente das tecnologias na 
educação. A mediação docente e a formação adequada são aspectos 
fundamentais para que as ferramentas tecnológicas sejam utilizadas 
de maneira intencional, respeitando os princípios do desenvolvimen-
to infantil e garantindo experiências enriquecedoras.
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A formação docente para o uso de tecnologias educacionais 
é um elemento central para a promoção de práticas pedagógicas 
inovadoras e inclusivas, especialmente na educação infantil. Confor-
me destacado por Ribeiro et al. (2024), a integração de ferramentas 
tecnológicas no ensino deve ser acompanhada de uma capacitação 
contínua dos professores, que permita não apenas o domínio técnico 
desses recursos, mas também sua aplicação pedagógica de forma 
crítica e reflexiva. No entanto, a falta de formação inicial adequada 
e a resistência de alguns educadores ao uso de tecnologias ainda são 
desafios significativos, que podem comprometer o potencial dessas 
ferramentas para enriquecer o processo de aprendizagem.

O uso orientado das tecnologias educacionais na educação 
deve estar fundamentado em abordagens pedagógicas que integrem 
conhecimentos técnicos, didáticos e contextuais, um exemplo, é 
o modelo TPACK (Technological Pedagogical Content Knowledge): 
Conhecimento tecnológico, pedagógico e de conteúdo, proposto por 
Mishra e Koehler (2006). Esse modelo enfatiza a necessidade de que 
os professores desenvolvam três tipos de conhecimento essenciais 
para a prática docente mediada por tecnologia: o conhecimento 
tecnológico (TK), que envolve o domínio das ferramentas digitais; o 
conhecimento pedagógico (PK), relacionado às metodologias de ensi-
no; e o conhecimento de conteúdo (CK), que se refere ao domínio das 
disciplinas que serão ensinadas.

No contexto da educação infantil, essa abordagem permite que 
os professores façam escolhas tecnológicas alinhadas aos objetivos 
pedagógicos, respeitando o desenvolvimento das crianças e promo-
vendo experiências de aprendizagem significativas. Quando bem apli-
cado, o TPACK auxilia na seleção de recursos digitais que favoreçam 
a ludicidade, a experimentação e a interação social. Contribui ainda 
para que os professores desenvolvam uma postura crítica e reflexiva, 
garantindo que as tecnologias sejam utilizadas de maneira equilibra-
da e integrada ao currículo, sem substituir atividades essenciais para 
o desenvolvimento infantil, como o brincar e a interação presencial.

Neste sentido, o uso de tecnologias digitais na prática escolar 
deve ser visto como um recurso complementar, que favoreça o 
desenvolvimento cognitivo, emocional e social, sem substituir a 
presença do educador ou o valor de experiências marcantes, como as 
atividades ao ar livre, a leitura compartilhada e a expressão artística. 
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Portanto, a implementação eficaz de tecnologias na educação exige 
uma visão holística, que considere tanto as potencialidades quanto as 
limitações desses recursos, sempre com o objetivo de promover um 
ambiente de aprendizagem mais inclusivo, criativo e colaborativo.

Sabe-se também que o acesso às tecnologias não é homogê-
neo, uma vez que existem desigualdades em relação à infraestrutura 
tecnológica nas escolas. Estudos indicam que há uma disparidade sig-
nificativa entre as redes pública e privada, sendo que 98% das escolas 
privadas possuem acesso à internet, enquanto esse número cai para 
78% nas escolas públicas, que atendem à maioria dos estudantes do 
país. Cerca de 8 milhões de alunos matriculados na rede pública estu-
dam em instituições sem acesso à banda larga, um recurso essencial 
para o desenvolvimento pedagógico na era digital. No ensino médio, 
a situação também é preocupante, com uma em cada quatro escolas 
sem internet para fins educacionais. Esses dados evidenciam a neces-
sidade urgente de políticas públicas que garantam a disponibilização 
de equipamentos adequados e a melhoria da conectividade nas es-
colas, além de investimentos contínuos na formação de professores 
para o uso eficaz dessas tecnologias (GAROFALO, 2022).

Por outro lado, ao promover o uso de tecnologias na educação 
deve-se também reforçar a importância de se trabalhar o uso cons-
ciente e responsável dessas ferramentas desde cedo. A educação 
digital não deve ser restrita ao simples manejo de dispositivos, mas 
envolver uma reflexão sobre as questões éticas e sociais que surgem 
no ambiente digital, como a privacidade, a segurança on-line e o 
respeito aos outros. Dessa forma, a escola se torna um espaço não 
apenas de desenvolvimento cognitivo, mas também de formação 
cidadã, preparando as crianças para serem usuários críticos e éticos 
das tecnologias em sua vida cotidiana.

A reflexão sobre o uso consciente das tecnologias na educação 
deve incluir uma análise crítica das implicações do uso excessivo ou 
inadequado de dispositivos digitais. Estudos indicam que o tempo 
excessivo diante das telas pode afetar o desenvolvimento cognitivo 
e social das crianças, especialmente nas primeiras fases da infância. 
A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) recomenda que crianças 
menores de 02 anos não tenham contato com telas, e que aquelas 
entre 02 e 05 anos sejam expostas por, no máximo, uma hora diária, 
com supervisão de conteúdo adequado. Essas diretrizes visam pre-
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venir atrasos no desenvolvimento da linguagem e outras habilidades 
cognitivas. Portanto, é fundamental que educadores adotem uma 
abordagem equilibrada, considerando o tempo de exposição das 
crianças à tecnologia e diversificando as atividades pedagógicas. 
Esse método deve ser planejado para complementar atividades de 
socialização, como jogos, brincadeiras e interações, essenciais para o 
desenvolvimento emocional e social das crianças.

Outro ponto importante na formação docente é o entendimen-
to de que as tecnologias não são ferramentas neutras; elas carregam 
valores e formas de interação que podem influenciar a dinâmica 
educacional. Como apontado por Fleer (2016), é necessário que os 
educadores compreendam o impacto das tecnologias no processo 
de aprendizagem, especialmente no contexto da educação infantil, 
em que as crianças estão em uma fase importante de formação de 
suas identidades e habilidades sociais. A formação docente, portanto, 
deve ser fundamentada não apenas no treinamento técnico, mas 
também na reflexão sobre as práticas pedagógicas que podem ser 
potencializadas pelas tecnologias, levando em consideração as espe-
cificidades da infância e as exigências de um ensino que promova a 
autonomia, a criatividade e a empatia.

A criação de um ambiente pedagógico que seja digitalmente 
inclusivo e acessível envolve também o reconhecimento de que a 
tecnologia pode ser uma ferramenta poderosa para a personalização 
do ensino. Através de plataformas e aplicativos educacionais, os 
educadores podem identificar as necessidades individuais dos alunos 
e criar trajetórias de aprendizagem mais adaptadas, respeitando os 
diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. Contudo, isso exige 
uma formação continuada que permita aos professores não apenas 
o uso de ferramentas, mas também a capacidade crítica de escolher, 
adaptar e avaliar o impacto dessas tecnologias no desenvolvimento 
das crianças.

Por fim, a implementação de tecnologias digitais na educação 
depende de uma ação colaborativa entre educadores, gestores, pais 
e a sociedade em geral. Somente por meio de um esforço conjunto 
será possível criar ambientes de aprendizagem verdadeiramente 
inovadores, que não apenas introduzam as crianças ao mundo digital, 
mas as preparem para navegar de maneira crítica e criativa em um 
futuro cada vez mais interconectado.
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A Adaptação na Educação 
Infantil: Estratégias para uma 

Integração Saudável

Andrea Cristina Campagnoli

A adaptação escolar é um processo fundamental na vida da 
criança, especialmente na educação infantil, pois marca sua inserção 
em um novo ambiente social, com regras, rotinas e diferentes inte-
rações das vivenciadas no ambiente familiar. Esse momento, muitas 
vezes carregado de expectativas e ansiedades tanto para a criança 
quanto para os pais e professores, exige estratégias pedagógicas 
cuidadosas e sensíveis para garantir uma transição saudável.

A entrada na escola representa, para a criança, o início de um 
processo de socialização mais amplo, no qual ela aprenderá a lidar 
com novas relações interpessoais, rotinas estruturadas e demandas 
cognitivas e emocionais. Esse processo é essencial para o desen-
volvimento de habilidades socioemocionais, como a autonomia, a 
cooperação e a resiliência. No entanto, o período inicial pode gerar 
sentimentos de insegurança e medo, especialmente nas crianças 
pequenas, que ainda estão em formação emocional.

Para muitas crianças, a separação dos pais ou responsáveis ​​
representa o primeiro grande obstáculo na adaptação escolar. Uma 
criança pode sentir insegurança, medo ou ansiedade, especialmente 
se não estiver acostumada a passar longos períodos longe dos cuida-
dores. Essa experiência pode gerar reações emocionais como choro 
intenso, resistência ao entrar na escola ou até mesmo alterações no 
comportamento em casa, como regressões. Esse desafio requer uma 
abordagem sensível por parte dos professores e da escola, bem como 
o apoio consistente dos familiares para que a criança se sinta segura 
durante a transição.

O ambiente escolar, por ser um espaço diferente do familiar, 
apresenta novidades que podem ser desafiadoras para uma criança. 
Desde a arquitetura do espaço até uma rotina estruturada e as regras 
a serem seguidas, tudo é novo e pode gerar estranhamento. O am-
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biente escolar muitas vezes envolve filhos, núcleos e interações que 
podem ser estimulantes demais, especialmente para crianças mais 
tímidas ou sensíveis. Esse desafio exige que o espaço seja planejado 
para ser acolhedor, acessível e organizado de maneira a proporcionar 
segurança e conforto emocional.

A convivência com outros adultos, como professores e funcioná-
rios, e com um grupo de crianças da mesma faixa etária pode ser desa-
fiadora para aqueles que não tiveram experiências sociais acima men-
cionadas, como a convivência em creches ou grupos de brincadeiras. A 
formação de novos vínculos, a adaptação a diferentes personalidades 
e a necessidade de dividir atenção, recursos e brinquedos podem gerar 
conflitos iniciais. Esses desafios exigem habilidades sociais que ainda 
estão em desenvolvimento, exigindo paciência e orientação para que 
uma criança aprenda a lidar com essas adversidades.

A capacidade de expressar necessidades, sentimentos e dese-
jos pode ser limitada em crianças pequenas, especialmente naquelas 
que estão em projetos iniciais de desenvolvimento da linguagem. A 
dificuldade de verbalizar medos, desconfortos ou mesmo interesses 
pode gerar frustração, tanto para a criança quanto para os adultos 
que tentam compreendê-la. Além disso, em casos de diferenças 
linguísticas ou culturais, o desafio da comunicação pode ser ainda 
maior. Os professores precisam estar atentos à comunicação não ver-
bal e buscar alternativas para interpretar e atender às necessidades 
das crianças.

Essas objeções são naturais no processo de adaptação e devem 
ser tratadas com atenção e sensibilidade por parte dos educadores, 
das famílias e da instituição escolar como um todo. Superá-las com 
sucesso é essencial para que a criança desenvolva vínculos afetivos 
com a escola, criando uma base sólida para seu desenvolvimento 
emocional.

A adaptação escolar é um processo que exige planejamento 
e ações coordenadas entre a escola, os professores e as famílias. 
Estratégias acolhedoras e bem estruturadas podem tornar essa 
transição mais tranquila e favorecer o bem-estar da criança, criando 
condições para o desenvolvimento de vínculos positivos. Promover 
uma entrada gradual na escola é uma das formas mais eficazes de 
minimizar o impacto inicial da adaptação. Essa estratégia pode incluir 
períodos reduzidos de permanência nos primeiros dias, aumentando 
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progressivamente o tempo até que a criança esteja completamente 
integrada à rotina escolar. Essa abordagem permite que a criança 
conheça o ambiente, os professores e os colegas de forma menos 
abrupta, oferecendo segurança emocional e redução da ansiedade.

A construção de vínculos afetivos entre a criança e os profes-
sores é essencial para garantir que ela se sinta acolhida e segura. Os 
educadores devem dedicar atenção individualizada, demonstrando 
empatia, paciência e cuidado para estabelecer uma relação de con-
fiança. Além disso, uma interação positiva com os colegas, estimulada 
por meio de atividades lúdicas e colaborativas, ajuda a criança a sen-
tir-se parte do grupo.

O envolvimento da família no processo de adaptação é crucial. 
A escola deve incentivar os pais a participarem das primeiras expe-
riências escolares, como visitas prévias ao ambiente, encontros com 
a equipe pedagógica e momentos compartilhados na sala de aula 
durante o período inicial. Essa proximidade reforça a sensação de 
segurança da criança e estabelece uma parceria entre a família e a 
escola.

A organização do espaço escolar deve ser planejada para ofere-
cer conforto e estímulos adequados ao desenvolvimento infantil. Am-
bientes coloridos, seguros e equipados com brinquedos e materiais 
pedagógicos exclusivos tornam a escola mais atrativa e acolhedora.

Estabelecer rotinas claras e consistentes é fundamental para 
proporcionar um senso de segurança às crianças. Saber o que esperar 
ao longo do dia reduz a ansiedade e ajuda no processo de adaptação. 
Rotinas como horários definidos para brincadeiras, alimentação e 
atividades pedagógicas permitem que a criança se sinta mais confor-
tável e integrada.

Propor atividades que estimulem a autonomia da criança é uma 
estratégia importante para ajudá-la a se adaptar e se sentir confiante 
no ambiente escolar. Permitir que ela escolha brinquedos, organize 
seus materiais ou participe de pequenas decisões cotidianas fortaleça 
seu senso de pertencimento e promova seu desenvolvimento emo-
cional.

Os professores devem estar atentos às reações individuais de 
cada criança, observando sinais de desconforto, ansiedade ou exci-
tação. A flexibilidade na abordagem é essencial, pois nem todas as 
crianças respondem da mesma maneira às estratégias inovadoras. 
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Professores sensíveis às necessidades de cada aluno podem ajustar 
o planejamento para garantir que todos sejam acolhidos. O professor 
desempenha um papel central no processo de adaptação escolar, 
sendo o principal mediador entre a criança e o novo ambiente. Sua 
atuação vai além da transmissão de conhecimento, abrangendo ações 
que acolhem, orientam e fortalecem a confiança da criança na escola 
como espaço seguro e estimulante. Para que a adaptação seja bem 
sucedida, é necessário que o professor assuma uma postura sensível, 
proativa e reflexiva, que considere as especificidades de cada criança.

Estas estratégias, quando aplicadas de forma integrada e per-
sonalizada, criam um ambiente seguro e acolhedor, contribuindo para 
que a criança viva a transição para a escola como uma experiência 
positiva e enriquecedora. Ao adotar essas práticas, a escola promove 
não apenas o bem-estar imediato dos alunos, mas também estabele-
ce uma base sólida para o desenvolvimento de vínculos afetivos e de 
aprendizagem significativas.

Por fim, a adaptação bem planejada estabelece as bases para 
o desenvolvimento integral da criança, considerando suas dimensões 
emocionais, sociais, cognitivas e físicas. Ao se sentir acolhida, segura 
e estimulada no ambiente escolar, a criança encontra condições 
adequadas para crescer e aprender. O sucesso na adaptação escolar 
transcende o período inicial de ingresso na escola, pois seus be-
nefícios reverberam ao longo de toda a trajetória educacional e no 
desenvolvimento pessoal da criança. Ele garante que a escola seja 
percebida como um espaço de acolhimento, aprendizagem e trans-
formação, fundamental para a construção de indivíduos independen-
tes, confiantes e sociais.
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Abordar as contribuições do campo da Educação Física ao 
desenvolvimento humano, na etapa da Educação Infantil, requer pri-
meiramente uma breve exposição dos conceitos de psicomotricidade 
e desenvolvimento motor.

De acordo com Carvalho et al. (2023), a Sociedade Brasileira de 
Psicomotricidade - SBP (1999), define que este campo está relaciona-
do ao estudo do processo de maturação do desenvolvimento huma-
no, no qual o corpo é o fator de origem, que propicia as aquisições 
relacionadas à diferentes ordens: orgânicas, afetivas e cognitivas. Ou 
seja, a “psicomotricidade e o desenvolvimento motor unem o movi-
mento e o cognitivo para que se obtenha um único resultado: o total 
desenvolvimento do indivíduo” (CARVALHO et al., 2023, p. 670-671).

Neste sentido, compreende-se o desenvolvimento motor como 
uma mudança constante do comportamento motor ao longo do ciclo 
vital, ocasionada pela interação entre as “exigências da tarefa moto-
ra, a biologia do indivíduo e as condições do ambiente” (GALLAHUE; 
OZMUN; GOODWAY, p. 21, 2013).

Sendo o desenvolvimento motor relacionado a esses diversos 
fatores (físicos, cognitivos, sociais, afetivos, entre outros), Ota et al. 
(2019) destacam o papel do movimento na primeira infância, afirman-
do que nesta fase ele é compreendido como propulsor da organiza-
ção e do desenvolvimento dos aspectos físicos, afetivos, intelectuais 
e sociais da criança.

Neste sentido, é importante destacar que a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (BRASIL, 1996, art. 29) instituiu que a Educação 
Infantil, primeira etapa da Educação Básica, possui como objetivo “o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
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aspectos, físico, psicológico, intelectual e social”. Trata-se de uma 
etapa em que o eixo estruturante é a ludicidade, possuindo assim 
diversas linguagens, como: jogos, brincadeiras, dança, arte, música, 
teatro, entre outras. Nesse contexto, também a Base Nacional Co-
mum Curricular (BRASIL, 2018) orienta que as instituições escolares 
devem proporcionar ricas oportunidades ao desenvolvimento das 
crianças, as estimulando pelo aspecto lúdico e propiciando um amplo 
repertório de movimentos.

Diante do que é preconizado à etapa da Educação Infantil, 
nota-se que o campo da Educação Física, pode contribuir significativa-
mente para o desenvolvimento da criança, devido a sua proximidade 
com a questão do corpo e do movimento, conforme afirmam Ota et 
al. (2019). Entretanto, os autores ressaltam que apesar da Educação 
Física ser um componente curricular na Educação Infantil, há ainda a 
necessidade de os professores de Educação Física conquistarem “es-
paço no cotidiano das instituições de Educação Infantil como prática 
de valor pedagógico” (OTA et al., 2019, p. 386).

Silva e Menezes (2023) acrescentam que a área da Educação 
Física é capaz de estimular a memória, a atenção, o desenvolvimento 
acadêmico e físico, bem como a prevenção de doenças e do sedenta-
rismo. As autoras ressaltam que a escola não deve voltar o seu enfo-
que somente à aprendizagem do educando, mas deve buscar ampliar 
a capacidade da criança lidar com o próprio corpo e o seu bem-estar.

Diante deste contexto, o papel do professor de Educação Física 
é de extrema importância. Bernate (2021), com base em Quirós e 
Arráez (2015), afirma que o professor desta área deve ter qualidades 
adequadas, uma vez que é também o responsável pela aprendizagem 
assertiva dos educandos. Neste sentido, o professor deve se interes-
sar, ser curioso e criativo a fim de contemplar as necessidades reais 
dos alunos.

Em similitude, Silva e Viotto Filho (2018) afirmam que as aulas 
de Educação Física, como espaço educativo, devem atender tanto os 
aspectos motores, como também os psicológicos. Os autores defen-
dem as ações docentes embasadas em atividades lúdicas, sendo a 
principal delas a brincadeira, orientada pelo professor. A presença do 
professor torna-se indispensável, uma vez que criará as condições ne-
cessárias para a aprendizagem e desenvolvimento da criança (SILVA; 
VIOTTO FILHO, 2018).
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No campo da Educação Física voltado à etapa da Educação 
Infantil, também Azevedo et al. (2021) afirmam que devem ser ofe-
recidas diversas oportunidades de desenvolvimento motor, de modo 
que o educando consiga explorar suas capacidades tanto em relação 
à movimentação, como no descobrimento de novas expressões 
corporais, adquirindo domínio sobre o seu corpo. Assim, o trabalho 
docente neste contexto consiste em “levar o aluno, ao realizar as 
ações motoras, a compreender o seu significado e as suas formas de 
execução” (AZEVEDO et al., 2021, p. 9).

Pereira et al. (2019) ressaltam o potencial do jogo como uma 
estratégia de ensino na área da Educação Física voltada às crianças, o 
que reforça a importância das diferentes linguagens a serem utiliza-
das na Educação Infantil durante as práticas pedagógicas. Os autores 
salientam ainda o papel do educador em buscar constantemente 
formas de utilização do jogo com funções pedagógicas.

Portanto, é notável o fato de que a Educação Física desde a 
Educação Infantil se constitui em um campo indispensável. Porém, 
para que essa especialidade possa contribuir efetivamente ao desen-
volvimento integral humano, é imprescindível o comprometimento 
docente em buscar conhecer as reais demandas do educando, para 
um planejamento de propostas pedagógicas intencionais, contando 
ainda com as condições objetivas de trabalho adequadas.
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Se há alguma diferença entre conhecimento e o misticismo 
no âmbito das discussões cotidianas e do universo científico, os 
responsáveis são os gregos antigos. A filosofia inicia-se na Grécia 
Antiga, com os pré-socráticos. Ela surge em oposição às narrativas 
mitológicas e aspira ao conhecimento racional sobre o mundo. Du-
rante o período Clássico tem-se Sócrates como iniciante de uma nova 
fase da Filosofia. O Helenismo, por sua vez, ocorre com a dominação 
do Império Grego e outras regiões, quando o imperador Alexandre 
conquista territórios do Oriente e do Ocidente.

Com estas reflexões iniciais é que a temática aborda a Filosofia 
na Antiguidade, período correspondente entre 4000 a.c. a 476d.c., 
com alguns recortes e observação de transformações marcantes da 
época.

De forma a responder a problemática “quais foram os principais 
momentos e pensadores quando considera-se a História da Filosofia na 
Antiguidade?” é que o Resumo Expandido objetiva destacar quatro 
períodos históricos marcantes (mitologia grega, pré-socrático, clássi-
co e helenístico) e os pensadores que contribuíram para a construção 
da Filosofia (Sócrates, Platão e Aristóteles) na época.

Na Antiguidade é possível destacar quatro períodos históricos 
marcantes que são o/a: mitologia grega, pré-socrático, clássico e hele-
nístico (DIONIZIO, 2018).

Os mitos da época tinham como base as paixões humanas, por 
exemplo, Afrodite que era reconhecida como a deusa do amor e da 
beleza. Essa deusa foi considerada a principal responsável por prote-
ger os amantes Helena e Paris na guerra de Troia (DIONIZIO, 2018).
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O surgimento da Filosofia ocorre próximo ao século VII a.c., 
quando a Grécia ainda era dividida em cidades-estados. Com a po-
pularização da escrita os filósofos pré-socráticos passam a discutir 
os mitos da época, estudavam a cosmologia, a physis e a areché. Os 
filósofos pré-socráticos fudaram escolas como a Jônica, Pitagórica, 
Eleática e da Pluralidade. Trouxeram explicações causais para a ori-
gem e a ordem do mundo. Os seus argumentos eram passíveis de 
crítica e revisão (CHAUÍ, 2000).

O primeiro filósofo pré-socrático foi Tales de Mileto e dedicou-
-se a pensar a arché (elemento originário, que dá origem a tudo) da 
physis (ou natureza). Tales considerou que a arché era a água, isto é, 
tudo o que existe vem da água. Nesse sentido, a filosofia pré-socráti-
ca inaugurou um sistema de pensamento filosófico, isto é, organizar 
o pensamento sobre certas questões e fundamentos. Outros filóso-
fos, como por exemplo Heráclito, Parmênides e Zenão, fizeram parte 
desse período da filosofia grega (DIONIZIO, 2018).

Com o crescimento e intersecção cultural, Atenas se tornou 
um ponto de referência na Grécia Antiga, adotando o regime político 
democrático fundamentado na a igualdade entre os cidadãos ate-
nienses (homens adultos). Estes tinham a liberdade de manifestar as 
suas ideias e defender os seus pontos de vista publicamente. Desse 
modo, surge a figura do bom orador (ou do sofista), que é aquele que 
melhor convence os interlocutores (JAEGER, 2003).

Para Jaeger (2010) os sofistas são considerados os primeiros 
professores da história. Segundo Gianotti (2024), os sofistas vêm 
de todas as partes do Mediterrâneo como professores da palavra e 
ensinam o jovem ateniense na Ágora, onde as decisões são tomadas.

É durante o período Clássico que tem-se Sócrates como inician-
te de uma nova fase da Filosofia. Para encontrar a verdade, Sócrates 
empreendia o método socrático ou dialético. Sócrates era constra os 
ideias sofistas, pois defendia que a atividade sofística não tinha como 
fundamento o amor à sabedoria ou a busca pela verdade, e sim a ar-
gumentação em favor do que fosse mais vantajoso. (DIONIZIO, 2018).

Sócrates abordava as pessoas com questões aparentemente 
ingênuas, como: o que é o bom? O que você é o belo? O que é o verda-
deiro? Essa indagação é chamada de ironia socrática. Acreditando sa-
ber as respostas, as pessoas respondiam de forma segura e Sócrates 
continuava questionando. A finalidade do diálogo ou questionamento 
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era chegar a uma resposta considerada verdadeira. Sócrates chamava 
esse movimento de maiêutica, pois essa palavra tem como significado 
dar à luz (DIONIZIO, 2018).

Sócrates foi acusado de corromper a juventude de Atenas e de 
não culto aos Deuses. No julgamento Sócrates é condenado a morte 
e obrigado a beber cicuta. No momento da sua morte, Sócrates diz 
a um dos seus discípulos “não esqueça que ainda devo um galo a 
Esculápio”, isto é, reconhece que a legalidade é mais importante do 
que tudo o que está ocorrendo naquele momento e que a verdade da 
Pólis não tinha possibilidade de ser discutida além de seus próprios 
limites. Há um critério em si que não é para o outro (GIANNOTTI, 
2024).

Sócrates foi mestre de Platão e, embora não tenha deixado 
nenhuma obra, seus diálogos se fazem presentes na obra platônica 
(DIONIZIO, 2018).

A obra de Platão (2014) relata a decadência da democracia 
ateniense. Na primeira fase apresenta as críticas socráticas à política 
e ao estilo de vida da sociedade ateniense. Em momento posterior 
dedica-se ao estudo da geometria e a teoria das ideias. Na última fase, 
considera o método socrático insuficiente como meio para se garantir 
um sistema de conhecimento. Conhecer não é só se chegar à verda-
de, é também reencontrar o ser. Ao se buscar a verdade também se 
busca o ser, pois a verdade é o que é e a não verdade é o que não é 
(DIONIZIO, 2018, p.7).

Platão (427-347a.C.) é descrito como o primeiro pedagogo por 
ter concebido um sistema educacional e por tê-lo integrado a uma di-
mensão ética e política. Platão fundou a Academia que representava 
a educação superior e cujo objetivo final da educação era a formação 
do homem moral vivendo em um Estado justo (DIONIZIO, 2018).

Aristóteles nasceu em Estagira, mas viveu grande parte de sua 
vida em Atenas. Foi discípulo de Platão na Academia, todavia a sua 
filosofia tem uma característica mais realista em relação ao entendi-
mento do mundo e do homem. (JAEGER, 2013).

A filosofia de Aristóteles tem uma caraterística mais realista em 
relação à compreensão do mundo e do homem. Enquanto a filosofia 
platônica propõe um sistema de conhecimento focado nas ideias, 
Aristóteles procura entender o mundo a partir do próprio mundo e 
da natureza, assim como compreender os humanos nas suas relações 
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entre si (JAEGER, 2013). Sua teoria apresenta uma relação empírica 
com a realidade e é a partir dessa interpretação que Aristóteles cons-
trói a sua concepção de ética, verdade, ciência e poética (DIONIZIO, 
2018).

Aristóteles (384-322a.C.) foi o idealizador do Liceu, que repre-
sentava a educação intermediária, com cursos regulares em tempo 
integral (manhã e tarde). Pela manhã, os discursos do filósofo eram 
dedicados a um público mais restrito, com conhecimentos sobre lógi-
ca, física, metafísica maiores e mais avançados. Os discursos da tarde 
eram relacionados ao público em geral com temas como retórica, 
política e literatura (DIONIZIO, 2018).

Na obra Metafísica, Aristóteles destaca que existem modos 
de ser de cada coisa que podem ser organizados em categorias. Sua 
dedicação à verdade, ao conhecimento, à ciência natural e à biologia 
trouxe as descrições dos corpos, do seu modo de ser e das maneiras 
como são definidos (CHAUÍ, 2000).

Tanto Platão como Aristóteles centralizam seus pensamentos 
na educação do cidadão e em uma formação que beneficie a todos. 
São pensamentos indissociáveis de categorias políticas, religiosas, 
artísticas, científicas, éticas e psicológicas. As teorias desses filósofos 
sustentam, ainda hoje, tudo o que se conhece como pensamento 
ocidental (DIONIZIO, 2018).

O Helenismo (338–146a.C) é marcado pela dominação do 
Império Grego a outras regiões, quando o imperador Alexandre 
conquista territórios do Oriente e do Ocidente. Constrói, desta forma, 
as bases para um intercâmbio cultural e filosófico entre as diferentes 
sociedades. Surgem então os estoicos, os epicuristas e os céticos. O 
fim do período helenista, ocorre aproximadamente no século 30 d.C., 
devido à integração dos territórios helenísticos ao Império Romano 
(DIONIZIO, 2018).

Em suma, foram destacados os quatro períodos históricos 
marcantes por meio de considerações acerca da mitologia grega até 
o período Helenístico, assim como os pensadores que contribuíram 
para a construção da Filosofia na época. Foi destacado o pensamento 
socrático, platônico e aristotélico.

Verifica-se que os gregos representam, na história ocidental, 
os pilares da sua civilização, de modo que, sem a contribuição grega, 
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a história ocidental poderia ter sido outra e talvez o Ocidente não 
conhecesse a racionalidade como foi originada e formada.

Embora este artigo reforce a importância da compreensão 
sobre o processo de construção histórica da filosofia no período da 
Antiguidade, ele deve representar mais um estudo significativo cola-
borando para que mais estudos e propostas na área da História da 
Filosofia na Antiguidade sejam desenvolvidos buscando compreender 
suas influências e colaborações para a atualidade.
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A Importância da Leitura na 
Educação Infantil

Carla Roberta da Costa Queirós

A leitura é ferramenta essencial que deve ser cultivada desde 
os primeiros anos de vida. No contexto da educação infantil, o con-
tato com livros e histórias desenvolve vocabulário das crianças esti-
mulando a imaginação, o senso crítico e desenvolvimento emocional. 
Este artigo enfatiza a leitura na educação infantil, destacando suas 
contribuições para o desenvolvimento integral da criança e apresenta 
práticas que educadores e famílias possam adotar para incentivar o 
hábito da leitura.

Sabemos que quem tem acesso à literatura desde cedo po-
derá ter um desempenho melhor em habilidades comunicativas, 
com maior capacidade intelectual e de interpretação. Como afirma 
Richard Bamberger, “a leitura é uma condição fundamental para o 
desenvolvimento intelectual do ser humano”. A leitura é essencial 
para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças, 
além de ser uma poderosa ferramenta para estimular a curiosidade 
e a concentração, habilidades indispensáveis para o aprendizado ao 
longo da vida.

Ler em voz alta por exemplo, é uma forma de criar um espaço 
íntimo e especial entre a criança e o adulto, seja um pai, mãe, profes-
sor ou cuidador. Esses momentos de leitura permitem que a criança 
se sinta valorizada e amada. A proximidade física e a atenção dedi-
cada ajudam a fortalecer o vínculo emocional. Estudos mostram que 
a leitura compartilhada na infância contribui para o desenvolvimento 
emocional e social da criança, além de fortalecer o relacionamento 
entre pais e filhos (Machado, 2002)

Durante a leitura, o adulto se concentra na criança, mostran-
do que ela é importante e merece atenção, isso ajuda a construir a 
autoestima da criança, por isso é importante fazer perguntas sobre 
a história ou discutir os personagens promovendo uma interação e 
reforçando a conexão emocional. O papel dos adultos como media-
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dores entre a criança e o mundo tem sido amplamente enfatizado na 
perspectiva da Pragmática do Objeto (RODRÍGUEZ e MORO, 1999). 
Os livros infantis constantemente explanam emoções e situações 
reais, com emoções que caracterizam alegrias, tristezas ou medos. 
Assim as crianças podem se identificar e experimentar suas próprias 
emoções reconhecendo-se no texto lido e se identificarem nas histó-
rias, o que as ajudam a entender e validar seus próprios sentimentos.

As experiências de leitura frequentemente se tornam memó-
rias afetivas duradouras, com momentos especiais, e criar hábitos 
como a leitura de um livro favorito antes de dormir é um excelente 
estímulo e prática, gerando lembranças que podem fortalecer ainda 
mais os laços entre a criança e o adulto. Como destaca Pennac (1993), 
“o tempo para ler, assim como o tempo para amar, dilata o tempo 
de viver”, ressaltando a importância da leitura como um momento de 
conexão e afeto.

Livros que apresentam diferentes culturas, estilos de vida e 
experiências ajudam as crianças a entenderem e respeitarem a diver-
sidade, o que auxilia no desenvolvimento da empatia. Histórias que 
abordam dilemas e conflitos oferecem oportunidades para debates 
com estímulo a discussão e resolução do problema abordado com 
bastante diálogo e respeito mútuo. A literatura infantil oferece uma 
gama de possibilidades, com histórias que abordam diferentes cul-
turas, emoções e experiências que ajudam as crianças a desenvolver 
empatia e compreensão do mundo ao seu redor.

Para que a leitura se torne uma prática prazerosa e habitual, 
educadores e familiares devem criar um espaço acolhedor, com 
acesso a uma variedade de livros para estimular o interesse e a curio-
sidade. É importante que as crianças vejam os livros como fontes 
de prazer, e não apenas como ferramentas de aprendizado. Contar 
uma história é um estímulo poderoso para os pequenos, pois isso 
não apenas melhora a compreensão auditiva, mas também torna a 
experiência mais interativa e envolvente. A entonação e a expressão 
ajudam a dar vida às histórias, capturando a atenção dos pequenos. 
Segundo Zilberman:

[...] Um leitor, não apenas um indivíduo letrado, mas alguém 
que, com certeza, com certa frequência. Lê produtos como 
jornais, revistas, bulas de remédio, histórias em quadrinhos, 
romances ou poesias. O professor precisa se reconhecer 
como leitor e gostar de se entender nessa condição. Depois 
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seria interessante que ele transmitisse aos alunos esse 
gosto, verificando que eles apreciam. Esse momento é meio 
difícil, pois, via de regra, crianças e jovens tendem a rejeitar 
a leitura porque ela é confundida com o livro escolar e a 
obrigação de aprender. Se o professor quebrar esse gelo, 
acredito que conseguira andar em frente” (ZILBERMAN, 
1996, p. 28).

Envolver os pais no processo de leitura é fundamental e cabe 
à escola incentivar que leiam em casa e compartilhem histórias com 
os filhos para fortalecer o vínculo familiar e reforçar a importância da 
leitura. Quanto mais cedo a criança desenvolver hábitos de leitura ela 
abre um leque de oportunidades e conexões criando um senso crítico 
fomentando a curiosidade e descobrindo um mundo de oportunida-
des.

Ao incentivar a leitura desde a infância, estamos contribuindo 
não apenas para o desenvolvimento intelectual das crianças, mas 
também para suas habilidades sociais e emocionais, tornando-os 
adolescentes mais preparados para o ingresso nas universidades e 
adultos com maiores possibilidades de engajamento profissional. 
Para Machado (2002) “A leitura é uma fonte inesgotável de desco-
bertas e aprendizado, capaz de transformar vidas e construir futuros 
promissores”.

Atualmente as empresas estão buscando profissionais que 
tenham qualidades de alto conhecimento e inteligência emocional, 
isso tornou-se pré-requisito para ingressar nas maiores empresas do 
mundo, pois desenvolver uma pessoa tecnicamente e mais fácil que 
definir caráter e personalidade. De acordo com Goleman (1995)

“No mundo do trabalho em constante mudança, as 
empresas estão cada vez mais valorizando profissionais que 
possuem não apenas habilidades técnicas, mas também a 
capacidade de navegar pelas complexidades das interações 
humanas. A inteligência emocional e o autoconhecimento 
tornaram-se diferencia is  crucia is  para o sucesso 
profissional.” (GOLEMAN, 1995)

O investimento em práticas de leitura desde cedo é, portanto, 
fundamental para a formação de indivíduos capazes de enfrentar os 
desafios da vida pessoal e profissional de maneira saudável e constru-
tiva.

Na Educação infantil a leitura é um pilar essencial para o desen-
volvimento integral das crianças.
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Investir na formação de leitores competentes é um dos melho-
res legados que podemos deixar para as futuras gerações.
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Alfabetização na Educação 
Infantil: Necessidade ou 
Antecipação Prejudicial?

Chrystiane Gambini Mayer Invenzione

A alfabetização na Educação Infantil desperta debates e discus-
sões entre educadores e pesquisadores, pois de um lado há aqueles 
que defendem que a primeira etapa da Educação básica deve priori-
zar exclusivamente o brincar e o cuidar, e do outro há quem defenda 
que o processo de alfabetização deva começar desde os primeiros 
anos de vida.

É importante salientar que essa discussão se ancora em pers-
pectivas divergentes e dicotômicas, pois contrapõem aspectos que 
deveriam coexistir de forma conciliada. A BNCC estabelece as intera-
ções e as brincadeiras como eixos estruturantes da Educação Infantil 
e o brincar como um direito de aprendizagem e desenvolvimento 
das crianças, porém ela também destaca que esse brincar deve ser 
acompanhado de intencionalidade educativa, ou seja, de ações e 
intervenções planejadas e organizadas pelos educadores.

Essa concepção de criança como ser que observa, 
questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos 
e assimila valores e que constrói conhecimentos e se 
apropria do conhecimento sistematizado por meio da 
ação e nas interações com o mundo físico e social não 
deve resultar no confinamento dessas aprendizagens a um 
processo de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao 
contrário, reitera a importância e necessidade de imprimir 
intencionalidade educativa às práticas pedagógicas na 
Educação Infantil, tanto na creche quanto na pré-escola. 
(BRASIL, 2017, p. 34)

Diante disso, é importante que o trabalho na Educação Infantil 
priorize o brincar e o interagir com intencionalidade, não esperando 
que o aprendizado e o desenvolvimento ocorram de maneira natural 
e espontânea. Na prática, isso implica que o professor promova vi-
vências, atividades e estratégias de ensino com base nos objetivos e 
habilidades que precisa alcançar com aquela faixa etária, e isso inclui 



 Alfabetização na Educação Infantil: Necessidade ou Antecipação Prejudicial?

| 41

práticas que introduzam conhecimentos que contribuam no processo 
gradual de alfabetização.

A Educação Infantil é uma etapa fundamental no processo de 
alfabetização e letramento das crianças, pois é onde se iniciam as ba-
ses para o desenvolvimento de diversas habilidades necessárias para 
a aprendizagem da leitura e escrita. Na Educação Infantil as crianças 
se relacionam com a cultura oral e escrita, por meio de livros, poesias, 
músicas, e na interação com os educadores. O trabalho na Educação 
Infantil também cria as condições motoras para as crianças manipu-
larem diferentes riscadores, já que, por meio de jogos, brincadeiras 
e atividades lúdicas e artísticas é que se desenvolve a coordenação 
motora fina.

De acordo com a BNCC - Base Nacional Comum Curricular
A Educação Infantil  é a etapa em que as crianças 
estão se apropriando da língua oral e, por meio de 
variadas situações nas quais podem falar e ouvir, vão 
ampliando e enriquecendo seus recursos de expressão 
e de compreensão, seu vocabulário, o que possibilita a 
internalização de estruturas linguísticas mais complexas 
(BRASIL, 2017, p. 37).

Apesar da alfabetização convencional e sistematizada ser reali-
zada nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, é na Educação Infantil 
que a criança desenvolve habilidades cognitivas, intelectuais e moto-
ras essenciais e começa a ter contato com o mundo letrado e com o 
uso social da escrita. Além disso, nessa faixa etária as crianças estão 
apreendendo o mundo de forma intensa e curiosa, como se o vissem 
todos os dias pela primeira vez, e é essencial aproveitar esse interesse 
canalizando-o para o mundo letrado, apresentando-o de forma lúdica 
e cativante.

As crianças são facilmente alfabetizáveis desde que 
descubram, através de contextos sociais funcionais, que a 
escrita é um objeto interessante que merece ser conhecido 
(FERREIRO, 1999, p. 25).

As brincadeiras e interações, sejam dirigidas ou livres, esti-
mulam o desenvolvimento da oralidade. Existem diversas práticas 
e atividades lúdicas conhecidas que promovem essas habilidades 
na Educação Infantil, como contação de histórias, rodas cantadas, 
rodas de conversa, manipulação de diferentes portadores textuais, 
brincadeiras com rimas, jogos de letras e sílabas, brincadeiras de faz 
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de conta, escrita espontânea, massinha de modelar, desenhos e pin-
turas, teatro e dança, entre outras.

Para além de todas essas atividades essenciais, a interação 
com a natureza pode ser um caminho importante no estímulo da 
aprendizagem, na medida em que possibilita que as crianças apren-
dam, brinquem, interagem e observem o ambiente como uma fonte 
inesgotável de investigação e produção de conhecimentos.

A BNCC organiza o trabalho na Educação Infantil em cinco 
campos de experiência, substituindo a fragmentação do currículo em 
disciplinas formais por uma abordagem mais fluída e integrada. Os 
campos de experiência são: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e 
movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento 
e imaginação e Espaços, tempos, quantidades, relações e transforma-
ções. Em todos os campos a escrita e a oralidade estão integradas, de 
forma transversal.

O campo O eu, o outro e o nós é centralizado na interações das 
crianças com os pares e com os adultos, promovendo a expressão 
oral das crianças por meio do contato com diferentes pessoas e cul-
turas. O campo Corpos, gestos e movimentos traz as experiencias com 
o corpo por meio de diferentes linguagens lúdicas, como a música, 
a dança, o teatro, as brincadeiras de faz de conta, promovendo a 
percepção corporal e a memória sensorial necessárias para o desen-
volvimento da escrita, bem como a compreensão das diferentes lin-
guagens como formas de comunicação. O campo Traços, sons, cores 
e formas envolve as diferentes manifestações artísticas, culturais e 
científicas, incentivando a autoria e as criações coletivas e individuais, 
o que se relaciona diretamente com símbolos gráficos, em suas mais 
diversas manifestações. No campo Espaços, tempos, quantidades, re-
lações e transformações a criança é levada a explorar o mundo físico e 
sociocultural por meio de experiências de manipulação, investigação 
e exploração, aguçando ainda mais a curiosidade e o comportamento 
investigativo, que pode ser alcançado por meio de textos científicos, 
rodas de levantamento de hipóteses e registros variados. A centrali-
dade do campo Escuta, fala, pensamento e imaginação está nas situa-
ções comunicativas, em que as crianças falam, escutam seus pares, 
participam de contações de histórias e tem acesso à cultura escrita, 
na leitura e observação de textos e na manipulação de diferentes 
suportes textuais.
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Na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve 
partir do que as crianças conhecem e das curiosidades 
que deixam transparecer. As experiências com a literatura 
infantil, propostas pelo educador, mediador entre os textos 
e as crianças, contribuem para o desenvolvimento do gosto 
pela leitura, do estímulo à imaginação e da ampliação 
do conhecimento de mundo. Além disso, o contato com 
histórias, contos, fábulas, poemas, cordéis etc. propicia a 
familiaridade com livros, com diferentes gêneros literários, 
a diferenciação entre ilustrações e escrita, a aprendizagem 
da direção da escrita e as formas corretas de manipulação 
de livros. Nesse convívio com textos escritos, as crianças 
vão construindo hipóteses sobre a escrita que se revelam, 
inicialmente, em rabiscos e garatujas e, à medida que 
vão conhecendo letras, em escritas espontâneas, não 
convencionais, mas já indicativas da compreensão da escrita 
como sistema de representação da língua. (BRASIL, 2017, 
p.42)

Diante do exposto, concluímos que a primeira etapa da Edu-
cação Básica estabelece as bases para o desenvolvimento cognitivo, 
intelectual, emocional, corporal e afetivo das crianças, permitindo 
que elas desenvolvam autonomia, se expressem e se relacionem 
com o mundo e com as pessoas. Nessa fase, as atividades devem ser 
dirigidas pelos adultos, integradas às brincadeiras e interações, res-
peitando a faixa etária das crianças, garantindo que a escrita, a leitura 
e a oralidade sejam apresentadas de forma lúdica e significativa.
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A Evolução das Libras

Claudia Manfio Silveira

A estruturação da Língua de Sinais no Brasil se deu apenas no 
século XIX, inspirada no modelo francês, se consolidando incisivamen-
te no ano de 2002.

Desde a Pré-História, as mãos eram utilizadas para comunica-
ção, que, gradativamente, foram sendo substituídas pela linguagem 
oral, cuja esta se tornou predominante, no que concerne à comunica-
ção, sobrepondo-se até mesmo à linguagem de sinais, que se configu-
rava por ser a forma de comunicação dos surdos.

Todavia, apesar da utilização da Língua de Sinais, não se pode 
afirmar que, a vida dos surdos foi fácil, isso porque, ao longo da his-
tória, os mesmos eram tidos como pessoas castigadas, desprovidas 
de inteligência e até mesmo como um ser humano primitivo, que não 
poderia ser educado.

Os surdos, ao longo do tempo, eram considerados amaldiçoa-
dos, cuja condição era “um castigo de Deus”, podendo até mesmo 
ser jogados no rio Tiger, escravizados, se transformarem em prisio-
neiros, além de serem obrigados a realizar trabalhos em condições 
sub-humanas.

Strobel (2006) aponta que, na Idade Média, os surdos eram 
proibidos de muitos direitos sociais, além de condenados à grandes 
fogueiras.

Já na Idade Moderna, esse mesmo autor acima citado, ressalta 
que, a condição de surdez não impedia o desenvolvimento de habili-
dades especiais, bem como o conhecimento e a aprendizagem.

No entanto, a primeira escola para surdos, foi criada no século 
XVI, pelo monge beneditino Pedro Ponce de Leon, cujos métodos 
eram secretos e foram esquecidos após a sua morte.

Posteriormente, na Espanha ainda, a educação dos surdos se 
dava pela utilização da língua de sinais e treino da fala, tal qual o uso 
do alfabeto móvel; seguido da preocupação eminente de Charles 
Michel de L’Epée em atender e contemplar a todos os surdos, inde-
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pendentemente da sua classe social, financeira, social, emocional, 
entre outras.

Charles Michel de L’Epée ainda foi responsável por criar a 
primeira escola para surdos em Paris, chegando a fundar 21 escolas, 
tanto na França, quanto na Europa.

Já nos Estados Unidos, o trabalho com os surdos se dava pelo 
treino das palavras e até mesmo eram associados a animais, devido 
aos comportamentos apresentados pelos surdos, levando estudiosos 
a pensar a respeito da criação e educação dos surdos e desenvolvi-
mento da aprendizagem, respectivamente.

Na Inglaterra, se priorizava à utilização da linguagem oral, no 
que tange o trabalho com os surdos, e na França, buscava o uso da 
língua de sinais, definida por Abade Scardi.

Dessa forma, foi possível observar uma série de ações e su-
cessões, cuja estas refletiriam na educação e vida social dos surdos, 
ressaltando que,

As atas finais do Congresso, documentos que definiram 
as novas propostas educacionais no final do século XIX 
e, posteriormente, as políticas públicas até a cerca de 
1970, indicavam o seguinte: O Congresso, considerando 
a incontestável superioridade da palavra sobre os signos 
para desenvolver o surdo à sociedade e para dar-lhe o 
melhor conhecimento da língua, declara que o método oral 
deve ser preferido ao da mímica para educação e instrução 
dos surdos-mudos. (...) O Congresso, considerando que 
o uso simultâneo da palavra e dos signos mímicos tem a 
desvantagem de inibir a leitura labial e a precisão das ideias, 
declara que o método oral puro deve ser o preferido. (...) 
A terceira resolução é um voto em favor da extensão do 
ensino dos surdos-mudos. Considerando que uns grandes 
números de surdos mudos não recebem o benéfico da 
instrução; que essa situação provém dos poucos recursos 
das famílias e dos estabelecimentos, emite o voto que os 
governos tomem as medidas necessárias para que todos os 
surdos e mudos possam ser instruídos. (GRÉMION, 1991, p. 
195)

No que diz respeito ao Brasil e a educação dos surdos, é primor-
dial considerar a colocação de Mazzotta (1996), que ressalta que, o 
atendimento destes em escolas especiais se deu somente após 1950, 
inspirada em experiências anteriores, vivenciadas pela Europa, tendo 
o pontapé inicial lá no Rio de Janeiro, com a criação da escola para 
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surdos, cujo caráter era profissionalizante e atendia meninos entre 7 
e 14 anos.

Todavia, vale destacar que,
As políticas educacionais deverão levar em conta as 
diferenças individuais e as diversas situações. Deve ser 
levada em consideração, por exemplo, a importância da 
linguagem dos sinais como meio de comunicação para os 
surdos, e ser assegurado a todos os surdos o acesso ao 
ensino da linguagem de sinais de seu país. (BRASIL, 2002, 
p.30)

Para auxiliar na educação dos surdos no Brasil, pode-se contar 
com a LDB – Lai de Diretrizes e Bases, instituída na década de 90, 
cujo intuito era proporcionar uma educação inclusiva, onde os surdos 
eram mantidos em escolas para surdos e, possivelmente, poderiam 
ser inseridos em uma escola regular.

Assim, de acordo com essa lei acima citada, era primordial que 
os professores tivessem formação específica parra trabalhar com os 
alunos surdos, independentemente da faixa etária e nível escolar dos 
alunos.

Entretanto, Sá (2003) destaca que, no Brasil, existem diversos 
aspectos que delineiam o processo de inclusão, embora, esse proces-
so se deu de maneira lenta e bem aquém da realidade.

Sendo assim, é importante destacar que,
No Brasil têm sido desenhados discursos e práticas 
alternativos, que buscam uma recolocação da discussão 
num contexto mais apropriado à situação da cultura, da 
língua e da identidade do surdo. Visto que a educação 
oralista tradicional para surdos vem sendo um fracasso que 
se arrasta por tanto tempo quanto tem a sua história, essa 
pedagogia não considerou o surdo com a sua diferença, sua 
língua, sua cultura e suas identidades, que por supervalorizar 
a voz, lhes negou a vez. (SÁ, 2003, p. 90)

Com a Convenção da Guatemala, no ano de 1999, se consolidou 
a questão da igualdade de direitos entre as pessoas, independente-
mente das necessidades especiais apresentadas, incluindo os por-
tadores de surdez, embora estes últimos ainda encontrem diversas 
dificuldades, no que diz respeito à questão da comunicação, seja está 
na escola ou na sociedade em geral.

Assim, com o Decreto n° 5.626/05, regulamenta-se a Lei n° 
10.436/2002, cuja esta se responsabiliza não apenas pela inclusão do 
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aluno surdo, tal qual pela inclusão da LIBRAS como uma disciplina 
curricular

Em 2003, o MEC (Ministério da Educação e Cultura), determi-
nou a Educação Inclusiva, priorizando a diversidade e a garantia do 
acesso de todos ao contexto escolar.

Em 2004, esse mesmo Ministério divulga o documento referen-
te ao acesso e permanência dos alunos portadores de necessidades 
especiais em sala de aula regular, apesar de ainda se poder enxergar 
muitas condições exclusivas no que se refere aos surdos e mudos, 
levando a uma reflexão expressiva, em torno da inclusão social, sa-
lientando que a mesma vai bem além de leis e decretos, mas envolve 
muitas ações reflexivas e diálogos, já que, a Língua Brasileira de Sinais 
– LIBRAS, não é amplamente conhecida, precisando ser difundida e 
exercida no contexto social.

É importante ainda ressaltar que, a Língua de Sinais é condição 
obrigatória na escola, mediante a presença de alunos surdos, salien-
tando que, a língua de sinais tem um significado próprio e pertinente 
que necessita de compreensão, bem como uma pessoa, mais conhe-
cida como intérprete, para traduzir para o aluno surdo, o que vem 
sendo expresso de forma oral.

Em consequência da padronização da Língua de Sinais, vem 
o Registro Nacional de Intérpretes, cujo estes são estabelecidos de 
acordo com a capacidade de cada um.

Koslowski (2000) destaca a Língua de Sinais como difícil, fato 
este que se dá pelo conjunto de signos inseridos a esta, sem falar na 
dificuldade no que tange a aquisição desta língua, isso porque ela 
diverge da oral, que é assimilada naturalmente.

Sassaki (1997) ainda afirma que, a dificuldade se acentua pela 
diversidade das línguas entre os países, o que impossibilita a língua 
de sinais de ser universal, tendo de se adequar as convenções de cada 
país.

Porém, quando o assunto é a utilização das LIBRAS no cotidia-
no escolar, o caso se agrava um pouco mais, haja vista que, a escola é 
o meio que prepara as pessoas para o exercício da cidadania, conside-
rando que o aluno surdo, bem como o tido como “normal” possuem 
os direitos iguais e são respaldados também pelos mesmos deveres, 
o que enfatiza a necessidade de se articular, tanto a língua falada, 
quanto a gestual, ou LIBRAS.
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O aluno surdo pode estar fadado ao fracasso apenas pela falta 
de interação, falta de oportunidade de se comunicar, culminando até 
mesmo com revolta e baixa autoestima, levando até mesmo à impos-
sibilidade de se realizar atividades colaborativas ou sociais.

Da mesma forma que os alunos “normais” têm a linguagem fa-
lada como língua mãe, os alunos surdos também possuem as LIBRAS 
como sua principal língua, havendo a necessidade do respeito e da 
contribuição mútua, tornando a comunicação adequada e significati-
va.

Á escola cabe a identificação das dificuldades e limitações dos 
seus alunos, bem como a readequação curricular, a fim de contemplar 
a todos, independentemente da dificuldade de cada um.
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O Autismo na Educação: 
Desafios e Possibilidades para 

a Inclusão Escolar

Daniela Regina Thomaz Ferreira

O TEA é um transtorno neuropsiquiátrico que afeta a comu-
nicação e o comportamento de maneira variável. A inclusão escolar 
de alunos com autismo não se limita ao acesso físico, mas envolve a 
criação de um ambiente acolhedor e adaptado às suas necessidades. 
O crescimento da conscientização sobre o TEA tem impulsionado 
práticas inclusivas, mas ainda há muitos desafios a serem superados. 
Este artigo analisa as dificuldades e as possibilidades da inclusão, en-
fatizando práticas pedagógicas eficazes para garantir o aprendizado 
e o bem-estar dos alunos com autismo.

Características do Autismo
O autismo é um espectro que varia em intensidade e manifes-

tações. Alguns indivíduos possuem habilidades cognitivas avançadas, 
enquanto outros apresentam déficits intelectuais severos. Entre as 
principais dificuldades estão problemas de comunicação verbal e 
não verbal, rigidez na rotina, sensibilidade sensorial e dificuldades de 
interação social. Estratégias como comunicação alternativa, suporte 
visual e organização estruturada são essenciais para atender às ne-
cessidades desses alunos.

A inclusão de alunos autistas nas escolas regulares enfrenta 
diversos desafios. Um dos principais é a falta de capacitação dos 
professores, que muitas vezes desconhecem as especificidades do 
TEA. Isso pode resultar em práticas pedagógicas ineficazes e em 
dificuldades para interpretar comportamentos atípicos. Para enfren-
tar essa questão, é fundamental investir na formação contínua dos 
educadores.

Outro obstáculo é a estrutura do currículo escolar, que frequen-
temente não considera as necessidades dos alunos com TEA. Ambien-
tes ruidosos e metodologias inflexíveis dificultam a aprendizagem e a 
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socialização. A falta de adaptação curricular pode levar ao isolamento 
dos alunos, reforçando barreiras à inclusão. A implementação de 
metodologias mais visuais e adaptáveis pode facilitar a participação 
ativa desses estudantes.

Possibilidades de Inclusão e Práticas Pedagógicas
Apesar dos desafios, há diversas estratégias que tornam a inclu-

são viável. A adaptação do ambiente escolar, minimizando estímulos 
sensoriais excessivos, pode favorecer o bem-estar dos alunos. Criar 
espaços tranquilos e estabelecer rotinas previsíveis são medidas im-
portantes.

O uso de tecnologias assistivas, como aplicativos educativos e 
sistemas de comunicação alternativa, pode facilitar a aprendizagem. 
Além disso, métodos de ensino visuais, reforço positivo e abordagens 
estruturadas ajudam a tornar o ensino mais acessível.

A formação contínua dos professores e o apoio de profissionais 
especializados, como terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, 
são essenciais para um atendimento adequado. A colaboração entre 
escola, família e profissionais de saúde possibilita intervenções mais 
eficazes e personalizadas.

A inclusão não é responsabilidade apenas dos educadores, mas 
de todos os envolvidos na comunidade escolar. A família desempe-
nha um papel crucial, pois é a principal fonte de informações sobre 
o comportamento, as necessidades e as preferências do aluno. Além 
disso, a colaboração entre pais e escola garante que o aluno receba o 
suporte adequado, tanto em casa quanto na escola.

A comunidade escolar, composta por alunos, professores 
e funcionários, também deve ser sensibilizada sobre o autismo. A 
promoção de um ambiente de respeito e compreensão contribui para 
a construção de uma cultura inclusiva. A realização de workshops, 
palestras e atividades educativas sobre o TEA pode ajudar a reduzir 
o estigma e aumentar a empatia entre os colegas, promovendo a 
aceitação e a convivência harmoniosa.

Ademais, a presença de profissionais especializados, como 
psicólogos, assistentes sociais e outros, permite uma abordagem 
mais completa do aluno com autismo. Eles podem ajudar a adaptar 
estratégias pedagógicas, monitorar o desenvolvimento do aluno e 
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oferecer suporte emocional tanto para ele quanto para os educado-
res e familiares.

A inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autis-
ta é um desafio, mas também uma oportunidade de promover uma 
sociedade mais justa, respeitosa e diversificada. Os obstáculos, como 
a falta de formação dos professores e a rigidez do currículo escolar, 
podem ser superados por meio de práticas pedagógicas adaptadas, 
uso de tecnologias assistivas e envolvimento da família e da comuni-
dade escolar. A criação de um ambiente inclusivo não só beneficia os 
alunos com TEA, mas também contribui para o desenvolvimento de 
todos os alunos, ao promover a convivência com as diferenças e o 
respeito à diversidade. Assim, a inclusão escolar é um caminho para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva e consciente das diversas 
formas de aprendizagem e desenvolvimento.
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A Humanização na Educação: 
A Arte como Caminho para o 

Desenvolvimento Integral e 
Transformador

Edneia Pedro da Silva

Quando pensamos na principal função da escola, diversas res-
postas podem vir a mente, pois a escola é um espaço privilegiado de 
formação humana, desenvolvimento de habilidades e potencialida-
des, produção de conhecimento, socialização, entre diversas outras 
responsabilidades atribuídas a ela. Existe uma palavra que reúne 
todos esses compromissos da escola e que define de forma precisa 
qual é a principal função da escola: a Humanização.

Desde ensinar, divulgar, informar, comunicar, contar, anunciar 
os conteúdos e os conhecimentos acumulados historicamente, 
desenvolver habilidades cognitivas, intelectuais, físicas, emocionais 
e psicológicas, até desenvolver a cidadania, a criticidade, ensinar os 
valores morais e éticos para uma boa convivência, tudo isso perpassa 
pela humanização. Humanizar é tornar humano, é ensinar a viver, 
a pensar, a agir, a fazer escolhas, a lidar com as complexidades das 
relações humanas a partir de valores humanizadores. De acordo com 
Paulo Freire:

O sonho pela humanização, cuja concretização é sempre 
processo, e sempre devir,  passa pela ruptura das 
amarras reais, concretas, de ordem econômica, política, 
social, ideológica etc., que nos estão condenando à 
desumanização. O sonho é assim uma exigência ou uma 
condição que se vem fazendo permanente na história que 
fazemos e que nos faz e refaz. (FREIRE, 2001, p. 99)

Assumir uma educação comprometida com a humanização é 
um ato de resistência, é reconhecer que a escola não é o único, mas 
é um espaço privilegiado de luta contra a desumanização e de cons-
trução de um mundo melhor. Muitas pessoas, inclusive educadores, 
separam a formação acadêmica e intelectual do aluno da formação 
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moral e de valores, concebendo a primeira como função da escola e 
a segunda como função da família. Essa visão dicotômica está não só 
equivocada, mas contrária aos principais documentos normativos que 
regem a educação.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a educação, 
dever do Estado e da família, deve visar o pleno desenvolvimento da 
pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania. Pleno significa 
completo, inteiro, absoluto, integral, ou seja, que abrange todos os 
aspectos. Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
de 1996, em seu Art. 2 diz que a educação escola deve se vincular 
tanto ao mundo do trabalho quanto a prática social, devendo ser 
“inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.”

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece 10 com-
petências gerais da Educação Básica. Dentre essas competências, ela 
afirma que a educação deve “colaborar para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva” e promover “os direitos 
humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em 
âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação 
ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.” (BRASIL, 2017, p.9) 
Além disso, de acordo com as três últimas competências a educação 
deve levar os educandos a:

8.Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana 
e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 
ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 
tomando decisões com base em princípios éticos, 
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

(BRASIL, 2017, P. 10)
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Diante de todos esses documentos que regem a educação, não 
podemos ignorar o aspecto humanizador da sala de aula, que precisa 
permear todos os processos que acontecem na escola, desde as rela-
ções de amizade, afetividade, o vínculo entre gestores, professores e 
alunos, a forma de ensinar e de avaliar, porém aqui vamos focar em 
um dos caminhos possíveis e potentes de se trabalhar nessa perspec-
tiva, que é o caminho da arte.

A arte é imprescindível para a humanidade, ela constrói cultura, 
possibilita a expressão em suas variadas formas, transforma vidas, 
conecta pessoas e desenvolve sensibilidade. De acordo com Fischer 
(1987, p.20) “A arte está com o homem desde que este existe no 
mundo”.

Uma das principais teóricas brasileiras que se debruça sobre o 
ensino de Arte no país, a pesquisadora Ana Mãe Barbosa, considera 
que a arte não é apenas consequência das mudanças culturais, mas 
sim um instrumento capaz de provocar essas mudanças, ou seja, a 
arte tem um potencial transformador na sociedade. Para Barbosa 
(1998) o professor precisa, antes de trabalhar com a arte na educa-
ção, compreender a sua função e importância para a sociedade.

O ensino da Arte é um componente curricular obrigatório da 
Educação básica, porém ela pode estar presente em todo o currículo 
escolar e não somente nas aulas de Arte. Atualmente somos constan-
temente bombardeados por imagens, propagandas, conteúdos digi-
tais, temos acesso a uma infinidade de produções artísticas, e ter a 
capacidade de realizar uma leitura crítica de tudo isso é essencial, por 
esse motivo consideramos que as aulas de Artes são fundamentais, 
porém o trabalho interdisciplinar, englobando todas as disciplinas é 
ainda mais potente e transformador.

Não é possível falar de linguagens sem falar de arte, de litera-
tura, de cinema, de poesia e das histórias contadas por professores 
sobre as letras e números para encantar o magnifico processo de 
alfabetização; onde o alfabeto se torna uma família com irmã vogais 
e irmão consoante e que juntos se transformam em belíssimas pa-
lavras. No ensino de matemática que pode ser realizado através da 
arte em seus variados aspectos de perspectiva, simetria, geometria, 
proporção mostrado com maestria por um curta metragem de Wall 
Disney em Donald no País da Matemágica. As artes são infinitas. 
Não é possível compreender o passado e os períodos históricos sem 
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acessar as produções artísticas de diferentes tempos e espaços, o 
que torna a arte imprescindível no ensino de história. A cartografia, a 
compreensão da criação artística em diferentes lugares do mundo, o 
estudo da paisagem, conceitos como urbanização, a fotografia, esses 
e outros recursos e conteúdos podem ser trabalhados na conexão 
entre arte e geografia.

Esses foram apenas alguns exemplos de uma infinidade de pos-
sibilidades que os professores de diferentes disciplinas possuem para 
trabalhar de forma interdisciplinar, incorporando a fruição, a criação 
e a leitura e interpretação de obras de arte, tornando a aprendizagem 
mais significativa e desenvolvendo pensamento crítico, repertório 
artístico e um olhar mais sensível para o mundo.

Além de todos esses aspectos citados acima, é importante 
ressaltar que a arte deve ser para todos, ela não diz respeito a ter um 
talento, a saber desenhar, a ter um dom, como muitos estudantes a 
concebem e por isso, acabam se afastando dela. A arte é expressão e 
todos podem se expressar através dela. Também é importante que a 
escola crie espaços de fruição, em que os alunos possam se relacionar 
diretamente com as produções artísticas, sem objetivos pedagógicos, 
apreciar e desfrutar de obras de artes, seja visitando exposições e 
museus, criando suas próprias instalações artísticas, tendo contato 
com obras de arte em suas variadas formas, como uma experiencia 
humana, sensorial e emocional. Sabemos que a escola possuí compro-
misso com a aprendizagem, porém também é importante dar espaço 
para a arte a partir de um olhar não utilitarista.

Concluímos então que a escola tem a responsabilidade de 
promover a humanização, e nesse processo a arte, para além de um 
conteúdo acadêmico, é um caminho potente na transformação, sen-
sibilização e formação de valores essenciais para a construção de um 
ser humano integral.
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Passagem

Elaine Terezinha Turati Cavicchioli

A transição da educação infantil para o ensino fundamental 
pode causar incertezas, inquietudes, receios, devido a mudança 
de rotina, um novo ambiente escolar, novos colegas e educadores. 
Neste momento é preciso ter atenção com relação as falas e emoções 
de nossas crianças, essa passagem da educação infantil precisa que 
seja celebrada como um evento significativo, que venha reforçar as 
mudanças de forma positiva para todos.

De acordo com a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), a 
expressão educação “pré-escolar”, utilizada no Brasil até a década de 
1980, expressava o entendimento de que a Educação Infantil era uma 
etapa anterior, independente e preparatória para a escolarização, 
que só teria seu começo no Ensino Fundamental. Situava-se, portan-
to, fora da educação formal. Com a Constituição Federal de 1988, o 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 6 anos de 
idade torna-se dever do Estado. Posteriormente, com a promulgação 
da LDB, em 1996, a Educação Infantil passa a ser parte integrante da 
Educação Básica, situando-se no mesmo patamar que o Ensino Fun-
damental e o Ensino Médio. E a partir da modificação introduzida na 
LDB em 2006, que antecipou o acesso ao Ensino Fundamental para os 
6 anos de idade, a Educação Infantil passa a atender a faixa etária de 
zero a 5 anos.

A transição da educação infantil para o ensino fundamental 
segundo a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) requer muita 
atenção, para que haja equilíbrio entre as mudanças introduzidas, 
garantindo integração e continuidade dos processos de aprendiza-
gens das crianças, respeitando suas singularidades e as diferentes 
relações que elas estabelecem com os conhecimentos, assim como a 
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natureza das mediações de cada etapa. Para a BNCC, “A passagem da 
Educação Infantil para o Ensino Fundamental deve ser vista como um 
processo de continuidade, e não de ruptura, onde as aprendizagens 
construídas na primeira etapa servem de base para o desenvolvimen-
to das novas competências.” Torna-se necessário estabelecer estra-
tégias de acolhimento e adaptação tanto para as crianças quanto 
para os docentes, de modo que a nova etapa se construa com base 
no que a criança sabe e é capaz de fazer, em uma perspectiva de 
continuidade de seu percurso educativo. Para isso, as informações 
contidas em relatórios, portfólios ou outros registros que evidenciem 
os processos vivenciados pelas crianças ao longo de sua trajetória na 
Educação Infantil podem contribuir para a compreensão da história 
de vida escolar de cada aluno do Ensino Fundamental. Conversas ou 
visitas e troca de materiais entre os professores das escolas de Edu-
cação Infantil e de Ensino Fundamental – Anos Iniciais também são 
importantes para facilitar a inserção das crianças nessa nova etapa da 
vida escolar.

Para que as crianças superem com sucesso os desafios da tran-
sição, é indispensável um equilíbrio entre as mudanças introduzidas, 
a continuidade das aprendizagens e o acolhimento afetivo, de modo 
que a nova etapa se construa com base no que os educandos sabem 
e são capazes de fazer, evitando a fragmentação e a descontinuidade 
do trabalho pedagógico. Nessa direção, considerando os direitos 
e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, apresenta-se a 
síntese das aprendizagens esperadas em cada campo de experiên-
cias. Essa síntese deve ser compreendida como elemento balizador 
e indicativo de objetivos a ser explorados em todo o segmento da 
Educação Infantil, e que serão ampliados e aprofundados no Ensino 
Fundamental, e não como condição ou pré-requisito para o acesso ao 
Ensino Fundamental.

De acordo com Oliveira (2010):
A criança se constitui como sujeito nas interações que 
estabelece com os outros, nas trocas simbólicas que realiza, 
nas relações afetivas que vivencia. O desenvolvimento 
infantil é, portanto, um processo social e cultural, que se dá 
no contexto das relações humanas” (OLIVEIRA, 2010).

O ser humano tem a sua vida e sua história marcadas por ritos 
de passagem. São momentos significativos desde o início dos tempos, 
em diversos povos, tipos de organização humana, para a construção 
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da cultura, para celebrar, resguardar memórias e construir significa-
dos.

A progressão da Educação Infantil para o Ensino Fundamental 
deve ser marcada por comemorações significativas para os alunos, 
que, embora sejam os mais experientes na primeira etapa, ingres-
sarão como os mais novos na segunda. Nesse sentido, o Ritual de 
Transição representa o encerramento de um ciclo na Educação Infan-
til, um período caracterizado por um forte senso de pertencimento, 
significado e afeto, e pode ser realizado de diversas formas como: 
festa de encerramento, piquenique, festa em um buffet infantil, 
festa do pijama na escola, uma apresentação circense, uma contação 
de história, reunião com familiares e amigos etc. Cabe a cada escola 
escolher o modelo que mais se encaixa em sua realidade.

Não podemos nos esquecer que as crianças de 5 anos, que 
seguirão para o ensino fundamental, continuam sendo crianças e 
não podemos deixar de lado o brincar, o lúdico, do qual trabalhamos 
durante todos os anos na educação infantil. Neste momento de 
passagem é importante que aconteça de forma que a criança se sinta 
feliz, o que contriui para o seu desenvolvimento emocial e também 
para aprendizagens futuras. Falando em aprendizagens futuras, 
é muito importante a construção do portfólio da turma, do qual os 
pais poderão entender e observar o desenvolvimento e a aprendiza-
gem dos seus filhos. Seria muito importante que os professores da 
primeira série do ensino fundamental, que também tenham acesso 
ao protfólio e até contato com o professor da educação infantil, para 
melhor acolher, conhecer e avaliar os novos alunos.

Em muitas escolas de educação infantil ainda não há um con-
senso sobre a melhor forma de se realizar o Rito de Passagem, alguns 
acham que uma festa de formatura formal, com horas de apresen-
tações e entrega de diplomas é tradicional e deve ser mantida, igno-
rando muitas vezes o lúdico, o que realmente tem significado para 
as crianças, outros acham que não é necessário que se celebre, que 
nossas crianças terão futuramente oportunidades de celebração.

Na minha opinião é preciso que cada escola através do seu PPP 
(Projeto Político Pedagógico), construa com a direção, coordenação 
pedagógica, professores, funcionários, pais de alunos, um modelo 
que leve em conta os aspectos pedagógicos, financeiros e adminis-
trativos da escola e as condições socioeconômicas, os valores, as 
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crenças, a cultura, da comunidade em que a escola está inserida. É 
uma forma de participação, valorização de habilidades de todos os 
envolvidos, de forma a enriquecer e fortalecer a parceria escola/co-
munidade escolar. Segundo Ferreira (2009, p.1),

“fazer o PPP implica planejamento de todas as atividades no 
âmbito escola, execução das ações previstas, avaliação do 
processo e retomada. Isso somente é possível se instituída 
a prática do registro e da reflexão sobre ele” (FERREIRA, 
2009).

A organização da passagem do infantil para o fundamental, 
deve ser planejada e organizada desde a primeira reunião de pais, não 
deixando para o final do ano, onde o tempo nem sempre é suficiente. 
Elaborar esse processo com a comunidade, fazer uma lista de suges-
tões, ir amadurecendo e construindo durante o ano essa proposta, 
é uma forma de incluir a família e ter um bom relacionamento em 
busca de proporcionar segurança para a criança. Com a participação 
da comunidade escolar, muitas oportunidades e experiências novas, 
podem ser construídas, uma proposta única que atenda a comunida-
de e no final do ano todos podem celebrar juntos.
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O Papel do Brincar na Inclusão 
e no Desenvolvimento Infantil

Eliane Salvo Marques

O brincar é a principal atividade do bebê, e essa prática é mais 
pronunciada entre os 0 e os 6 anos. Brincar é tão importante para 
eles quanto conversar é para os adultos; meninos e meninas desen-
volvem e compreendem seu mundo a partir das experiências que ga-
nham com as brincadeiras. É este pilar que privilegia este estudo sem 
ignorar ou subestimar os outros três, pois aborda de forma sucinta a 
importância dos jogos na educação da inclusão na formação inicial de 
forma natural e autónoma (ZAGALO et al., 2018).

A escola teve que projetar espaços e tempos especiais que 
fornecessem um terreno para o jogo crescer e se desenvolver. Mas 
não apenas espaços e tempos específicos, mas também atitudes, 
cuidados, rotinas e métodos, que devem estar imbuídos do espírito 
festivo que os jogos conferem. Dando continuidade ao pilar, é preciso 
destacar seus elementos essenciais no desenvolvimento inicial (DA 
SILVA et al., 2018).

O brincar é considerado uma ocupação importante na vida de 
meninos e meninas que instintivamente brincam de forma autônoma e 
natural, tornando-se uma força interior que os obriga a se movimentar, 
interagir, manobrar, ficar em pé e andar. A brincadeira infantil tem uma 
qualidade semelhante, sempre surgindo espontaneamente de estímu-
los instintivos que representam necessidades de desenvolvimento.

Esta é a teoria de Vygotsky de que a aprendizagem inclusiva é 
um dos mecanismos básicos do desenvolvimento. Para ele, o melhor 
ensino é aquele que antecipa o desenvolvimento, em que o contexto 
é o centro das atenções no modo de aprendizagem inclusiva que 
proporciona. A interação social torna-se o motor do desenvolvimento 
(DA SILVA et al., 2018).

Portanto, o brincar é, na verdade, a forma mais importante de 
facilitar o processo educativo e de aprendizagem inclusiva da criança, 
pois ativa todos os órgãos do corpo, fortalecendo e exercitando as 



Simplificar a Teoria para a Melhoria no Desenvolvimento Educacional – Volume 3

62 |

funções mentais. Este é um fator poderoso na preparação da criança 
para sua vida social e seu processo de inclusão com os outros; o jogo 
é onde ela aprende e molda seu caráter, ajustando seu comportamen-
to ao ambiente (ZAGALO et al., 2018).

Foi assim que, com o apoio do autor, foi determinado que o ser 
humano nasce com um “curso natural de desenvolvimento” que está 
implícito no momento em que o sujeito interage e se conecta com 
os outros, pelo professor, mas reconhece, compreende e desenvolve 
sua cognição, emoção, capacidade emocional, etc. são as próprias 
crianças (SILVA et al., 2017).

Os professores, como os pais, apoiam e acompanham um meni-
no ou menina no desenvolvimento de sua educação global. Portanto, é 
compreensível que a aprendizagem inclusiva sociocultural de cada indi-
víduo dependa de seu meio, do meio em que se desenvolve e de como 
o faz. A natureza humana é positiva, e a partir do que ele encontra em 
seu ambiente, ele constrói seu próprio aprendizado, apropria-se dele e 
o dá a conhecer através da linguagem, um bom exemplo está em me-
ninos e meninas na primeira infância. Em muitos casos eles expressam 
suas ideias por meio de gestos, símbolos ou usando o que o ambiente 
lhes oferece e é mais útil para eles (DA SILVA et al., 2018).

Cabe, portanto, transformando a primeira infância e dando às 
crianças um sentido de liberdade e autoridade criativa. Permitindo en-
contrar um espaço na escola, o brincar é considerado uma ferramen-
ta através da qual o conhecimento pode ser adquirido. Rompe com 
o paradigma colonial que vê as escolas como centros de repressão 
porque os professores são duros; admite “fé no sangue” e os jogos 
são vistos como perda de tempo e respeito.

O brincar deve ser utilizado como prática de inclusão e educa-
ção, manipulado no processo educativo, pois permite uma relação 
próxima entre alunos e aprendizagem inclusiva; utilizar componentes 
naturais e autônomos do ser humano, como o brincar, permite ou 
facilita as relações professor-aluno, pois comportamento monótono 
só vai deixar os alunos entediados e criar distração e pouca atenção 
ao conteúdo acadêmico será eliminada (DE QUEIROZ et al., 2018).

Quando se fala em educação infantil, é importante destacar o 
impacto do brincar em suas diferentes aplicações, seja como princípio 
de ensino, estratégia ou condição de desenvolvimento. A educação é 
uma área de atuação em que a função do brincar pode ser compreen-
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dida e enfatizada como uma prática óbvia na realização das atividades 
docentes; na primeira infância, desenvolve-se um plano de aprendiza-
gem inclusiva que permite um compromisso com a formação integral 
do aluno, observando diferenças no desenvolvimento por um lado, o 
conhecimento trazido por meninos e meninas e o conhecimento que 
eles adquirem nas instituições são identificados por meio do progra-
ma (GONZAGA DE MORAES et al., 2017).

Na formação inicial, permite aos alunos descobrir e usufruir de 
várias sensações através do seu corpo devido à utilização de diferen-
tes materiais. Nesse pilar, a criatividade e a imaginação são aspectos 
que se tornam importantes nesta fase, pois permite propor, explorar 
e compreender o ambiente proporcionado pelos bebês, desde a 
confecção gráfica, combinações de cores, música, oficinas de artes 
cênicas e muito mais (PINATI et al., 2017).

É através do brincar que os meninos e as meninas podem des-
cobrir e se permitir adquirir conhecimentos através da experiência. 
Isso é evidente na sala de aula, onde o brincar se manifesta de dife-
rentes formas, por exemplo, no recreio ou na própria sala de aula. 
as aulas são usadas como ferramenta de aprendizagem inclusiva para 
determinados conteúdos acadêmicos.

Isso ocorre durante as atividades lúdicas, portanto, o brincar é 
utilizado como estratégia de aprendizagem inclusiva em que meninos 
e meninas aprendem enquanto se divertem e motivam, conforme 
discutido anteriormente (PINATI et al., 2017).

Diante do exposto, o brincar pode ser considerado como 
uma prática na educação, até recentemente silenciada e raramente 
reconhecida, sua sustentação para seu impacto na divulgação da 
educação infantil começa a ser relevante e educativa (GONZAGA DE 
MORAES et al., 2017).

Outro aspecto importante que precisa ser ressaltado é o tra-
balho que se inicia com as instituições de educação infantil, onde 
tudo aponta para a educação integrada, embora dividida em cinco 
dimensões, todas estão envolvidas e fazem parte de um todo que 
visa alcançar a educação integrada.

Estas dimensões visam fortalecer o desenvolvimento global dos 
bebês; a dimensão pessoal-social onde meninos e meninas são capazes 
de expressar e compartilhar seus sentimentos e pensamentos, onde o 
brincar é um meio de promover ou permitir que eles se conheçam e se 
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compreendam ; a dimensão física, onde cada aluno tenta refletir suas 
habilidades, tanto finas quanto brutas, e novamente o jogo parece ser 
um grande aliado na identificação de pontos fortes ou elementos de 
dificuldade em meninos ou meninas (SANTOS et al., 2019).

Ou seja, a dimensão comunicativa aproxima-se da inclusão não 
verbal, oral e escrita e os principais componentes: o brincar permite 
que participem naturalmente nas diversas atividades e cenários pro-
postos pelo professor; nas artes, os alunos são capazes de desenvol-
ver sua sensibilidade, criatividade (CAROLINE et al., 2019).

O brincar é uma ponte através da qual você pode demonstrar seus 
talentos e atitudes; por fim, a dimensão cognitiva é o melhor cenário para 
destacar jogos de planejamento onde se busca a relação entre lógica e 
matemática, que possibilita meninos e meninas adquirirem conceitos 
importantes e tempo e espaço conceito (SANTOS et al., 2019).

É neste momento que a importância do brincar na aprendi-
zagem inclusiva da primeira infância e na educação formal se torna 
cega, pois é uma atividade humana inata que permite maior autono-
mia e estudo. Os alunos desenvolvem interesse quando confrontados 
com o conteúdo acadêmico típico da educação formal.

Pois bem, educação não é transmissão de conhecimento, 
dados, nesse tipo de informação que é completamente estranha e 
imperceptível ao aluno, ela promove a repetição e memorização de 
conteúdo; esse tipo de educação deve ser superado para que localiza-
do na educação interessada no desenvolvimento integral de meninos 
e meninas, em um espaço que lhes permita questionar e poder ser 
irrestrito (SANTOS et al., 2019).

Atualmente, o ambiente oferece ferramentas lúdicas e educa-
tivas (jogos) que facilitam o processo de ensino, ao mesmo tempo 
em que proporcionam um espaço de inclusão permanente. É por isso 
que, em Bogotá, estão avançando políticas que visam transformar as 
salas de aula e as práticas pedagógicas, convidando-as a promover 
um processo educacional integrado para meninos e meninas, em que 
os professores sejam mentores e as crianças sejam protagonistas e 
construtoras do conhecimento, da realidade (VIEIRA et al., 2020).

É por isso que este estudo se interessa pelo brincar, porque 
o brincar é uma prática educativa e inclusiva no processo de apren-
dizagem inclusiva das crianças pequenas, e porque o brincar é um 
processo natural do ser humano que permite descobrir seu ambiente, 
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expressar seus interesses e compartilhar desejos e sentimentos, a 
conexão com o professor e os que o cercam.

Um dos objetivos desta revisão de literatura foi identificar a 
importância do brincar como prática educativa e inclusiva na primeira 
infância nas escolas; reconhecer o contexto e a forma como o brincar 
é realizado em sala de aula, pois é um desafio permanente que deve 
ser realizado por meio da prática lúdica Inclusão e aprendizagem 
inclusiva, ao mesmo tempo em que fortalece e gera desenvolvimento 
global; portanto, por meio da revisão do texto, são demonstradas 
três categorias de sustentação do estudo:

Por meio dessa revisão de literatura, foram adquiridos aprendi-
zados em que o brincar foi identificado como uma prática educativa e 
inclusiva na primeira infância, servindo como um recurso significativo 
para meninos e meninas desenvolverem e implementarem conteúdos 
e habilidades.

Por meio da pesquisa e análise de mais de 60 autores, as con-
tribuições de 48 autores que contribuíram para a elaboração de revi-
sões bibliográficas tornaram o jogo um líder na prática da educação 
em inclusão na primeira infância.

Ferramentas (grades) de coleta de informações podem ser 
desenvolvidas utilizando variáveis correlacionadas para determinar 
informações e/ou dados de diferentes estudos onde o tema central 
do projeto de pesquisa é evidente.

Uma compilação e análise do 18º ano mostra que, em quatro 
cursos, eles usam o brincar como uma estratégia educacional essen-
cial para envolver crianças e professores nas práticas de aprendiza-
gem inclusiva cotidianas.

O estudo constatou que, em ambas as profissões, o role-playing 
foi utilizado para mediar crianças e professores trabalhando em con-
junto para estabelecer algumas regras a serem seguidas, criadas para 
serem aplicadas por todos os participantes, fornecendo orientações 
ou normas que permitissem a aquisição de conhecimento.

Concluiu-se que o brincar é uma prática educativa e inclusiva 
que permite que meninos e meninas se comuniquem - educam, pois 
são um processo importante na sua formação global.

Reconhece-se nesta revisão de literatura que o brincar é um 
fator motivador na aprendizagem inclusiva das crianças devido à sua 
prática integrada nas tarefas comunicacionais-educativas.
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Afetividade na Educação 
Infantil: A Base para o 

Desenvolvimento Integral e a 
Aprendizagem

Ida Lúcia Baldani Oliani

O ser humano é, por natureza, um ser social, ou seja, ao longo 
da história desenvolveu a necessidade de interagir e de viver em gru-
pos, se relacionando com outros indivíduos. Desde sempre a relação 
interpessoal foi essencial para o desenvolvimento, para a segurança e 
para a sobrevivência dos seres humanos. Além desses aspectos, o ser 
humano possui a capacidade de construir laços afetivos, que produ-
zem pertencimento e fortalecimento da identidade.

De acordo com Freire Junior (2023, p.109) “A afetividade é a 
estrutura principal a partir da qual o desenvolvimento humano se dá, 
em suas dimensões emocionais e cognitivas, em integração com o 
meio sociocultural no qual o indivíduo está inserido”. Segundo o mes-
mo autor, a afetividade é a capacidade do ser humano de ser afetado 
pelo mundo externo e transformar essas reações em emoções e em 
vínculo afetivo.

Nesse sentido, a afetividade é um elemento fundamental do 
desenvolvimento e das relações humanas, pois constituem a subjeti-
vidade do indivíduo e atuam em diversos processos de seu desenvol-
vimento e aprendizagem.

De acordo com Wallon (1986):
A afetividade, nesta perspectiva, não é apenas uma 
das dimensões da pessoa: ela é também uma fase do 
desenvolvimento, a mais arcaica. O ser humano foi, logo 
que saiu da vida puramente orgânica, um ser afetivo. Da 
afetividade diferenciou-se lentamente, a vida racional. 
Portanto, no início da vida, afetividade e inteligência estão 
sincreticamente misturadas, com o predomínio da primeira 
(WALLON, 1986, p.120)
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Muito se pesquisa sobre a dimensão do brincar na Educação 
Infantil. É consenso entre os educadores e pesquisadores que a 
brincadeira é uma importante linguagem das crianças que favorece o 
desenvolvimento em seus aspectos cognitivos, físicos, intelectuais e 
emocionais. Além da brincadeira, outros aspectos são importantes na 
Educação Infantil, como o cuidado e a afetividade.

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil (RCNEI) sobre a dimensão do cuidar “pode-se dizer 
que além daquelas que preservam a vida orgânica, as necessidades 
afetivas são também base para o desenvolvimento infantil” (BRASIL, 
1998, p.25). Nesse sentido, é importante que o professor esteja aten-
to as necessidades afetivas das crianças, oferecendo acolhimento ao 
choro, colo, conversando com elas, e atendendo-as de forma adequa-
da.

Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa, o 
que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à ampliação 
deste conhecimento e de suas habilidades, que aos poucos 
a tornarão mais independente e mais autônoma. (BRASIL, 
1998, p.25)

O RCNEI define os objetivos em termos de capacidades, e den-
tre as capacidades a serem desenvolvidas estão as capacidades de 
ordem afetivas, “associadas à construção da autoestima, às atitudes 
no convívio social, à compreensão de si mesmo e dos outros.” (BRA-
SIL, 1998, p. 48).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece dez 
competências gerais da Educação Básica, dentre elas a décima com-
petência afirma que a educação deve:

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 
ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza. (BRASIL, 2017, p.10)

Portanto, é função do professor estabelecer um vínculo afetivo 
com as crianças, principalmente na Educação Infantil, em que tanto 
os pequenos, quanto as famílias passam por períodos importantes 
de adaptação. A entrada das crianças nas instituições educativas é 
marcante e gera ansiedade, dúvidas e angústias nas famílias, além 
de medo e insegurança nas crianças. Acolher esses sentimentos, 
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respeitar o tempo de cada um e estabelecer relações de afeto e de 
confiança são essenciais para que esse processo ocorra de forma leve 
e cuidadosa.

Para isso, é importante organizar o ambiente, tornando-o aco-
lhedor e atrativo, deixar o espaço aberto para a circulação das famí-
lias, estabelecer uma rotina organizada, oferecer materiais e objetos 
que sejam do gosto das crianças e dar sempre uma atenção especial 
para aquelas que demonstrarem maior insegurança. Esse acolhimen-
to não deve se limitar ao período de adaptação, ele deve se estender 
pelo ano todo, em todos as etapas da Educação Infantil.

Algumas pessoas separam as dimensões da afetividade e do en-
sino e aprendizagem, porém não há como desconsiderar os impactos 
das emoções e sentimentos no processo de aprendizagem. Na fase 
da Educação Infantil o desenvolvimento está diretamente relaciona-
do com o envolvimento e o engajamento das crianças no processo, 
que depende da segurança emocional e das necessidades afetivas 
serem atendidas. De acordo com Freire (2001)

Há uma relação entre a alegria necessária à atividade 
educativa e à esperança. A esperança de que o professor 
e aluno juntos podemos aprender, ensinar, inquietar-nos, 
produzir e juntos igualmente resistir aos obstáculos a nossa 
alegria. Na verdade, do ponto de vista da natureza humana, 
a esperança não é algo que a ela se justaponha. A esperança 
faz parte da natureza humana. Seria uma contradição se, 
inacabado e consciente do inacabamento, primeiro, o ser 
humano não se inscrevesse ou não se achasse predisposto a 
participar de um movimento constante de busca e, segundo, 
se buscasse sem esperança (FREIRE, 2002, p. 43).

Para isso, não há como construir uma Educação Infantil pau-
tada em princípios disciplinares de repressão, obediência, castigo e 
silêncio. Nessa fase as crianças ainda estão aprendendo a lidar com 
as próprias emoções e com as relações interpessoais, e esse tipo de 
tratamento pode gerar impactos significativos no desenvolvimento 
emocional das crianças, além de gerar medo, insegurança e inibir a 
expressão e a aprendizagem delas. Nessa fase o diálogo respeitoso, 
a empatia e uma abordagem acolhedora são essenciais para a for-
mação de habilidades socioemocionais importantes. De acordo com 
Mahoney (1993)

(...) a criança, ao se desenvolver psicologicamente, vai 
se nutrir principalmente das emoções e dos sentimentos 
disponíveis nos relacionamentos que vivencia. São esses 
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relacionamentos que vão definir as possibilidades de a 
criança buscar no seu ambiente e nas alternativas que a 
cultura lhe oferece, a concretização de suas potencialidades, 
isto é, a possibilidade de estar sempre se projetando na 
busca daquilo que ela pode vir a ser. (MAHONEY (1993) apud 
LEITE, 2002, p. 101)

Concluímos, com base nos estudos e nos documentos norma-
tivos citados, que estabelecer um ambiente com relações afetivas e 
práticas acolhedoras e sensíveis na Educação Infantil é essencial em 
diversos aspectos, como promover o desenvolvimento integral das 
crianças, fortalecer os vínculos entre os professores e os pequenos, 
proporcionar segurança e confiança, favorecer a autoestima, além de 
transmitir valores importantes como empatia e respeito. Terminamos 
essas reflexões com uma bela citação de Arroyo (2000) sobre o ofício 
do professor:

Podemos aprender a ler, escrever sozinhos, porém não 
aprendemos a ser humanos sem a relação e o convívio com 
outros humanos que tenham aprendido essa difícil tarefa. 
Que nos ensinem essas artes, que se proponham e planejem 
didaticamente essas artes. Que sejam pedagogos, mestres 
desse humano ofício (ARROYO, 2000, p.54).
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A Influência do Vínculo 
Professor-Aluno no 

Desempenho Socioemocional 
de Crianças Pequenas

Juliana Regina Estrada Beltrame

O vínculo entre professores e alunos ocupa um lugar central 
no processo de desenvolvimento da primeira infância, especialmente 
durante a educação infantil, quando as bases para o crescimento 
cognitivo, emocional e social começam a ser estabelecidas. Este pe-
ríodo é caracterizado por intensas transformações nas habilidades e 
comportamentos das crianças, tornando essencial a presença de um 
ambiente seguro, acolhedor e estruturado. Um vínculo positivo entre 
professor e aluno não apenas oferece suporte emocional, mas tam-
bém propicia as condições necessárias para que as crianças se sintam 
encorajadas a explorar o mundo ao seu redor, experimentar novas 
situações e adquirir conhecimentos de maneira significativa.

Essa relação, marcada por empatia e confiança, impacta dire-
tamente o desempenho socioemocional das crianças, promovendo o 
desenvolvimento de competências que transcendem o âmbito acadê-
mico. Crianças que experimentam interações afetuosas e respeitosas 
com seus professores desenvolvem com maior facilidade habilidades 
como empatia, autorregulação e resolução de conflitos, essenciais 
para sua convivência em sociedade. Além disso, essas competências 
ajudam a construir uma base sólida para a autoestima e a autonomia, 
favorecendo o engajamento escolar e a formação de vínculos inter-
pessoais saudáveis.

Por outro lado, o vínculo entre professor e aluno atua como 
uma via de mão dupla: enquanto o professor exerce papel crucial 
na orientação emocional e cognitiva dos alunos, as crianças também 
influenciam a forma como o professor adapta suas estratégias peda-
gógicas e interações. A construção desse relacionamento, portanto, 
exige intencionalidade e sensibilidade por parte do professor, que 
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deve reconhecer a singularidade de cada criança, acolher suas 
necessidades e estimular seu desenvolvimento integral. É por meio 
dessa relação de confiança e respeito mútuo que se cria um espaço 
de aprendizado transformador, capaz de impactar positivamente o 
desenvolvimento global da criança.

A primeira infância é caracterizada por uma intensa plasticidade 
cerebral e alta receptividade emocional. Nesse estágio, as crianças 
aprendem não apenas pelo conteúdo apresentado, mas também pela 
forma como se sentem em relação ao ambiente e às pessoas com 
quem interagem. Professores que oferecem um vínculo baseado em 
confiança e afeto proporcionam um ambiente emocional seguro, no 
qual os alunos podem explorar, experimentar e questionar sem medo 
de errar. Essa segurança é fundamental para o desenvolvimento da au-
tonomia, da autoconfiança e das habilidades de regulação emocional.

O vínculo estabelecido com o professor pode atuar como 
uma extensão do apego seguro formado no ambiente familiar. Para 
crianças que enfrentam situações adversas, esse vínculo pode desem-
penhar um papel essencial oferecendo um referencial de apoio e se-
gurança. Professores que demonstram sensibilidade às necessidades 
emocionais dos alunos ajudam a construir um ambiente que promove 
o desenvolvimento de competências como empatia, cooperação e 
resiliência. DE acordo com a D’agostine (2019):

... “o objetivo biológico da criança é a sobrevivência, 
enquanto que o objetivo psicológico é a segurança e tal 
vínculo de apego cria a base para a formação de futuras 
relações afetivas. Conforme a criança cresce, ela tem 
diferentes necessidades e busca outras pessoas para criar 
laços, sendo que essa conexão inclui também os seus 
professores” (D’AGOSTINE, 2019).

Por outro lado, vínculos marcados por indiferença, tensão ou 
conflito podem ter consequências negativas significativas para o 
desenvolvimento emocional das crianças. Relações distantes ou im-
pessoais podem gerar sentimentos de insegurança e desmotivação, 
dificultando o engajamento nas atividades escolares. Crianças pe-
quenas, sendo particularmente sensíveis às interações interpessoais, 
podem interpretar a falta de atenção ou de empatia como rejeição, 
o que pode comprometer sua autoconfiança e levá-las a evitar situa-
ções de aprendizagem.
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Esses efeitos não se limitam ao nível individual, mas também afe-
tam a dinâmica coletiva da sala de aula. A dificuldade em estabelecer 
um vínculo saudável pode gerar um ambiente menos acolhedor, onde 
os conflitos se tornam mais frequentes e a capacidade do professor de 
gerenciar o grupo é prejudicada. Isso reduz o potencial de aprendizado 
não apenas das crianças mais vulneráveis, mas de toda a turma.

O ambiente escolar exerce influência direta sobre a qualidade 
dos vínculos estabelecidos entre professores e alunos. Espaços 
acolhedores, organizados e adaptados às necessidades das crianças 
são elementos que facilitam interações positivas. Salas de aula que 
promovem o brincar, a criatividade e a convivência coletiva contri-
buem para que as crianças se sintam mais conectadas ao ambiente e 
às pessoas ao seu redor.

Além disso, a rotina escolar deve ser planejada de forma a in-
cluir momentos para o fortalecimento das relações interpessoais. Ati-
vidades que incentivem o trabalho em grupo, o diálogo e a expressão 
emocional são fundamentais para o desenvolvimento socioemocio-
nal. Professores que priorizam essas dinâmicas constroem uma base 
sólida para a aprendizagem, pois crianças emocionalmente seguras 
tendem a se engajar mais nas atividades propostas.

Para estabelecer um vínculo saudável, é necessário que o 
professor adote uma abordagem individualizada, reconhecendo e 
respeitando as singularidades de cada criança. Isso inclui observar 
atentamente as necessidades específicas dos alunos, responder a 
elas de forma empática e construir interações baseadas no diálogo 
e no afeto. Gestos simples, como demonstrar interesse pelos senti-
mentos e ideias das crianças, elogiar esforços e manter uma postura 
acolhedora, são fundamentais para criar uma relação de confiança.

Além disso, é essencial promover interações significativas. 
Atividades lúdicas, momentos de conversa individual e jogos cola-
borativos são ferramentas poderosas para aproximar professores e 
alunos. O brincar, por exemplo, não é apenas uma atividade praze-
rosa, mas também um espaço de comunicação emocional, onde o 
professor pode compreender melhor as experiências e perspectivas 
das crianças. Essas práticas criam um ambiente escolar mais harmo-
nioso e estimulante, favorecendo o aprendizado e o desenvolvimento 
socioemocional.
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Embora a empatia e a sensibilidade sejam traços importantes 
para a construção de vínculos, é imprescindível que a formação 
docente aborde explicitamente a relevância das competências socio-
emocionais no processo educativo. Programas de capacitação devem 
incluir temas como manejo emocional, mediação de conflitos e estra-
tégias de comunicação afetiva. Além disso, os professores precisam 
ser incentivados a refletir sobre suas próprias experiências emocio-
nais, pois o autoconhecimento é uma ferramenta indispensável para 
construir interações saudáveis e positivas.

No nível estrutural, políticas públicas têm um papel fundamen-
tal na promoção de vínculos de qualidade. Medidas como a redução 
do número de alunos por sala de aula permitem que o professor de-
dique mais tempo e atenção a cada criança, criando condições ideais 
para relações mais próximas. Também é crucial investir no suporte 
emocional aos educadores, oferecendo programas de acompanha-
mento psicológico e reduzindo a sobrecarga de trabalho, fatores que 
podem comprometer a capacidade de engajamento emocional dos 
professores.

O vínculo professor-aluno vai além de uma relação funcional 
voltada para a transmissão de conhecimentos. Ele constitui um 
alicerce essencial para o desenvolvimento integral das crianças na 
educação infantil, com impactos que se estendem muito além do am-
biente escolar. Crianças que estabelecem relações positivas com seus 
professores não apenas aprendem com mais facilidade, mas também 
desenvolvem habilidades socioemocionais fundamentais para a vida 
em sociedade.

Portanto, criar e fortalecer esse vínculo deve ser uma priorida-
de tanto para os educadores quanto para os formuladores de polí-
ticas educacionais. Investir em relações saudáveis entre professores 
e alunos é investir no futuro de crianças mais seguras, empáticas e 
preparadas para enfrentar os desafios da vida. Por fim, a promoção 
de ambientes escolares que favoreçam relações afetivas de qualidade 
deve ser compreendida como um compromisso coletivo, envolvendo 
escolas, famílias e a sociedade em geral. Afinal, é no afeto e na con-
fiança que se encontram os alicerces de uma educação verdadeira-
mente transformadora e humanizadora.
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O Papel da Escola no  
Combate ao Bullying: 

Formação Integral, Prevenção 
e Ações de Intervenção no 

Ambiente Escolar

Luiz Fernando de Souza Alvim

A etapa que corresponde aos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental é extremamente importante para o desenvolvimento das 
crianças, pois nessa fase as crianças passam por significativas mudan-
ças físicas, cognitivas, afetivas, sociais e emocionais. Nessa etapa, elas 
também desenvolvem importantes habilidades cognitivas, de leitura, 
escrita, cálculo, compreensão, atenção, memorização, autonomia 
etc., além de habilidades e valores sociais muito relevantes para a 
convivência, como a empatia, solidariedade e o respeito às diferen-
ças. Nessa fase as crianças aprendem comportamentos, atitudes e 
normas sociais que ajudam na construção da sua identidade.

Nesse período da vida, as crianças estão vivendo mudanças 
importantes em seu processo de desenvolvimento que 
repercutem em suas relações consigo mesmas, com 
os outros e com o mundo. (...) Ampliam-se também as 
experiências para o desenvolvimento da oralidade e dos 
processos de percepção, compreensão e representação, 
elementos importantes para a apropriação do sistema de 
escrita alfabética e de outros sistemas de representação, 
como os signos matemáticos, os registros artísticos, 
midiáticos e científicos e as formas de representação 
do tempo e do espaço. Os alunos se deparam com 
uma variedade de situações que envolvem conceitos e 
fazeres científicos, desenvolvendo observações, análises, 
argumentações e potencializando descobertas (BRASIL, 
2017, p. 58).

Muitas pessoas têm uma visão distorcida de que a escola é 
responsável exclusivamente pela parte pedagógica e acadêmica, 
enquanto fica a cargo da família os valores morais e sociais. As crian-
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ças passam a maior parte do tempo na escola, que, enquanto uma 
instituição educativa, tem o dever de promover a humanização, ou 
seja, contribuir para a formação de seres humanos que saibam convi-
ver de forma harmoniosa e respeitosa. Para isso, é preciso promover 
o acolhimento do estudante e ajudá-lo a compreender as regras de 
convivência em sociedade, seus direitos e deveres enquanto cidadão, 
a importância da ética no relacionamento interpessoal.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contribuam 
para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, so-
cialmente justa e, também, voltada para a preservação da natureza” 
(BRASIL, 2013), além de afirmar que a escola tem por base o compro-
misso de “propiciar uma formação integral, balizada pelos direitos 
humanos e princípios democráticos” (BRASIL, 2017, p.61).

A compreensão dos estudantes como sujeitos com histórias 
e saberes construídos nas interações com outras pessoas, 
tanto do entorno social mais próximo quanto do universo 
da cultura midiática e digital, fortalece o potencial da escola 
como espaço formador e orientador para a cidadania 
consciente, crítica e participativa (BRASIL, 2017, p. 62).

Diante de tantos desafios para a escola, um fenômeno comple-
xo e muito grave tem afetado diversos estudantes, tanto no Ensino 
Fundamental, quanto no Ensino Médio, o bullying. A Lei 13.185, de 6 
de novembro de 2015, que 	 institui o Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática (Bullying) defini o termo da seguinte forma:

Todo ato de violência física ou psicológica, intencional e 
repetitivo que ocorre sem motivação evidente, praticado 
por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o 
objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia 
à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as 
partes envolvidas (BRASIL 2015).

Ainda de acordo com a lei, os atos de violência podem ser 
físicos, verbais (insultos, apelidos), sexuais (assédio, abuso), psicoló-
gicos (perseguição, intimidação, chantagem), materiais (furto, roubo, 
destruição de pertences), além de desenhos depreciativos, isolamen-
to social e piadas. A lei também cita o cyberbullying, que é quando a 
intimidade sistemática ocorre no mundo virtual.

É muito importante diferenciar o bullying dos conflitos comuns 
que ocorrem na escola. O bullying é um comportamento repetitivo e 
intencional, ocorre de forma contínua e persistente, a partir de um 
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desequilíbrio de poder entre o agressor e a vítima, que não consegue 
se defender. Os impactos do bullying são profundos, podendo causar 
graves problemas emocionais e psicológicos. De acordo com Avilés 
(2007) o bullying pode ter múltiplas causas, advindas do meio cultural, 
social, familiar, escolar, grupal ou social.

Um avanço em termos de Lei foi a Lei 14.811/2024, sancionada 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que incluiu’ o bullying e o 
cyberbullying no Código Penal.  A lei também definiu uma Política 
Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da 
Criança e do Adolescente e transformou em hediondos os crimes 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Muitos estudiosos têm se debruçado sobre as especificidades 
do cyberbullying, visto que ele tem se perpetuado cada vez mais e 
possui alguns dificultadores, como o grande alcance, a rapidez com 
que os ataques circulam nas redes e o anonimato, que dificulta a 
identificação dos agressores.

O cyberbullying é entendido como sendo mais grave, pois as 
agressões realizadas no ciberespaço se tornam ainda mais 
intensas à medida que qualquer usuário pode ter acesso ao 
conteúdo de tais agressões, inclusive, compartilhando-o com 
outras pessoas. E também ainda mais cruel considerando a 
dificuldade de localizar os agressores em função da criação 
de perfis falsos fazendo com que o suposto anonimato 
oferecido pela internet atue como multiplicador das 
postagens e dos compartilhamentos das agressões no 
ciberespaço (Castro; Zuin, 2019, p. 189).

No contexto digital, ainda se mantém as características da 
repetição dos atos violentos, da intencionalidade e da dificuldade de 
defesa da vítima, porém com um alcance maior e muitas vezes sem 
identificação precisa da autoria.

Tanto o bullying quanto o cyberbullying trazem consequências 
muito graves para as vítimas, como depressão, ansiedade, problemas 
de autoestima e até suicídio. Diante disso, é muito importante que 
a escola crie ações de prevenção e conscientização, saiba identificar 
o problema quando ele aparecer e adote medidas sistemáticas de 
intervenção e combate ao bullying, além de apoio psicológico para as 
vítimas e consequências para os agressores.

Diante do exposto, é preciso que os educadores se conscien-
tizem sobre a importância do papel da escola no comportamento e 
nas relações interpessoais dos alunos, mesmo que elas ocorram em 
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ambientes digitais. Além de um olhar atento para cada estudante, 
é preciso criar um ambiente acolhedor e de confiança para que eles 
possam verbalizar seus sentimentos e situações em que está vivendo. 
Quando a própria escola promove um ambiente coercitivo e imposi-
tivo para as crianças, as expõe ou as ridiculariza de alguma forma, os 
problemas de bullying se agravam, já as crianças podem reproduzir 
essas práticas, ou encontrar dificuldades em dialogar, expressar seus 
sentimentos e perceber o outro enquanto um sujeito.

Saber agir imediatamente em situações de bullying, com 
ações apropriadas, é extremamente importante. São atitudes 
que precisam de certa sensibilidade de quem as toma, para 
não causar exposições e humilhações aos envolvidos, e não 
serem confundidas com lições de moral. 167.

A escola também precisa intervir sistematicamente nos casos 
de bullying e jamais naturalizá-lo, com frases como “isso sempre exis-
tiu” ou “eu passei por isso e não morri”, tão corriqueiras no senso 
comum, porém extremamente problemáticas. Não se pode perder 
de vista o papel humanizador da educação e a formação integral do 
indivíduo, inclusive nos seus aspectos morais. É importante, para isso, 
a formação e a capacitação constante dos profissionais da educação, 
no sentido de estarem aptos a promoverem um espaço acolhedor, 
ações de prevenção ao bullying, além de conseguirem identificar 
quando ele ocorre e adotarem interventivas, sempre em parceria com 
as famílias.
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A Potência do trabalho com 
a Pedagogia de Projetos 

na Educação Infantil: Um 
Caminho para Aprendizagens 

mais significativas

Marta Gabriela Romeiro Alves

A Educação Infantil não deve ser fragmentada em disciplinas 
formais e rígidas, ao contrário, é importante que as crianças viven-
ciem experiências múltiplas nas diferentes linguagens de forma trans-
versal, propiciando o desenvolvimento integral e uma aprendizagem 
significativa.

A BNCC – Base Nacional Comum Curricular, organiza os obje-
tivos de aprendizagem para o desenvolvimento infantil em grupos 
divididos por faixa etária correspondentes às possibilidades de apren-
dizagem e de desenvolvimento das crianças. A partir desses objetivos 
e habilidades, e centralizando o trabalho nos eixos estruturantes 
interações e brincadeiras, as instituições de educação infantil formu-
lam seus currículos, suas propostas pedagógicas e suas estratégias de 
trabalho, de acordo com o contexto da comunidade. A BNCC não in-
dica abordagens metodológicas, no entanto indica que é necessário:

contextualizar os conteúdos dos componentes curriculares, 
identificando estratégias para apresentá-los, representá-
los, exemplificá-los, conectá-los e torná-los significativos, 
com base na realidade do lugar e do tempo nos quais as 
aprendizagens estão situadas. (BRASIL, 2017, p.16)

Ou seja, a BNCC orienta que os conteúdos sejam contextua-
lizados de forma a se conectarem com a realidade dos estudantes, 
trazendo para a sala de aula o que faz sentido para as crianças e 
levando em consideração a realidade social, racial, cultural, histórica 
e geográfica deles. Além disso, é importante sempre considerar os 
conhecimentos prévios dos alunos e seus gostos e preferências, espe-
cialmente no que se refere à educação infantil.



Simplificar a Teoria para a Melhoria no Desenvolvimento Educacional – Volume 3

82 |

Para potencializar o desenvolvimento das crianças e suas 
aprendizagens, é importante que os objetivos sejam articulados com 
temáticas do interesse delas, de forma a aguçar ainda mais a curiosi-
dade infantil e aproximá-las do processo, tornando a aprendizagem 
mais significativa. Uma estratégia que corrobora com essa proposta é 
a pedagogia de projetos.

A pedagogia de projetos é uma abordagem que pressupõe a 
criação de um ou mais projetos temáticos que norteiam o desenvolvi-
mento das atividades, envolvendo as diversas áreas e integrando os 
conhecimentos de forma interdisciplinar. Os alunos são incentivados 
a realizarem perguntas, explorarem o tema de forma aprofundada, 
testarem suas hipóteses e construírem os conhecimentos de forma 
ativa.

As crianças pequenas são naturalmente curiosas e explo-
radoras, e isso enriquece ainda mais o trabalho com projetos, na 
medida em que possibilita a construção do conhecimento a partir 
de vivências práticas e significativas. Muitas vezes é mais fácil adotar 
apostilas prontas ou livros didáticos, que afirmam trazer as atividades 
em consonância com a BNCC, porém tendem a seguir uma sequência 
rígida e engessada, que não leva em conta a diversidade das crianças, 
tampouco o contexto que elas estão, além de trazerem atividades de 
leitura e escrita formais, padronizadas e repetitivas, que não abrem 
espaço para a exploração e para a descoberta. Para Kuhlmann (1998, 
p. 57)

Se a criança vem ao mundo e se desenvolve em interação 
com a realidade social, cultural e natural, é possível pensar 
em uma proposta educacional que lhe permita conhecer 
esse mundo, a partir do profundo respeito por ela. Ainda 
não é o momento de sistematizar o mundo para apresentá-
lo à criança: trata-se de vivê-lo, de proporcionar-lhe 
experiências ricas e diversificadas.

A escolha do tema do projeto precisa partir do interesse a da 
curiosidade das crianças, e isso exige uma atenção constante do 
professor, que deve, a partir de uma observação e de uma escuta 
ativa, perceber quais os temas que chamam mais atenção do grupo 
que trabalham. É muito importante que as crianças participem de 
todas as etapas do desenvolvimento do projeto, de acordo com as 
possiblidades da faixa etária, por exemplo, é interessante que elas 
possam escolher o nome, confeccionar o painel, formular hipóteses, 
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dar ideias de experimentos, trazer contribuições de casa, realizar seus 
registros, serem autoras do próprio processo de aprendizagem.

Ao participar de um projeto, o aluno está envolvido em uma 
experiência educativa em que o processo de construção de 
conhecimento está integrado às práticas vividas. Esse aluno 
deixa de ser, nessa perspectiva, apenas um aprendiz do 
conteúdo de uma área de conhecimento qualquer. É um ser 
humano que está desenvolvendo uma atividade complexa e 
que nesse processo está se apropriando, ao mesmo tempo, 
de um determinado objeto de conhecimento cultural e se 
formando como sujeito cultural (LEITE, 1996, p.2).

Muitos professores, com uma visão equivocada, utilizam-se 
de datas comemorativas como festa junina, Dia do Folclore, dia das 
mães, entre outras, como temas geradores de seus projetos, desen-
volvendo atividades já montadas e aplicadas em anos anteriores.

No projeto os conteúdos estabelecidos pelos documentos 
normativos e os conhecimentos acumulados historicamente não são 
desprezados, ao contrário, eles são vinculados ao tema do projeto e 
aproximados da realidade atual. Não faz sentido, por exemplo, que os 
conteúdos disciplinares sejam fragmentados do projeto, separando 
um momento para trabalhar com eles e outro para trabalhar o tema 
do projeto.

Um exemplo prático seria o seguinte: a professora de uma tur-
ma de crianças de 4 anos percebe que eles se interessam muito pelos 
pequenos insetos que encontram no parque e no solário da escola. 
Diante dessa percepção, ela passa a conversar com as crianças, intro-
duzindo rodas de conversa na rotina para que elas compartilhem seus 
conhecimentos prévios a respeito dos pequenos animais e suas hipó-
teses, dúvidas e curiosidades. A partir desses registros a professora já 
começa a produção do projeto, alinhando os objetivos do currículo e 
do plano daquela faixa etária com a temática dos pequenos insetos.

Nesse sentido, ela pode, como exemplo prático, trabalhar ob-
jetivos de expressão artística com desenhos, pinturas e modelagens 
de insetos, pode trabalhar o reconhecimento de sons com os sons 
dos insetos, pode selecionar livros de literatura infantil relacionados 
ao tema, músicas, realizar sequências lógicas com figuras de insetos, 
criar movimentos inspirados nessas pequenas criaturas, como os de 
rastejar e bater de asas, previstos na BNCC. Esses são somente alguns 
exemplos de atividades que contemplam os objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento, trabalhados a partir de um tema único.
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A avaliação, tanto do projeto em si, quanto do desempenho 
dos estudantes deve ser realizada de modo processual e contínuo, le-
vando em consideração o envolvimento e engajamento das crianças, 
as descobertas, os conhecimentos construídos e como estão aplican-
do esses conhecimentos. Uma forma de registrar essa avaliação é por 
meio dos portfólios coletivos e individuais.

Diante do exposto até aqui, concluímos que a pedagogia de 
projetos na Educação Infantil é uma estratégia muito interessante 
para promover aprendizagens significativas, que garantam o desen-
volvimento integral das crianças, por meio das interações entre as 
diferentes áreas do conhecimento e os interesses das crianças, alinha-
dos às orientações e objetivos estabelecidos pela BNCC.
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A Avaliação na Educação 
Infantil: Reflexões, Práticas e 

Possibilidades

Marta Ricci da Costa

Em todo o momento do nosso dia a dia nós avaliamos coisas e 
pessoas, seja a comida que comemos, a roupa que usamos, a música 
que escutamos. Também somos avaliados o tempo todo, nosso de-
sempenho no trabalho, nossas ações nas relações interpessoais, nos-
so comportamento nos espaços que habitamos, nossa saúde etc. Em 
nossa vida escolar, a avaliação ocorre constantemente, seja por meio 
de provas, trabalhos, atividades, na participação na aula, na interação 
com os colegas e nas temidas notas, aprovações e desaprovações.

Embora cada escola tenha seus métodos e procedimentos de 
avaliação, algumas mais engessadas e outras mais contínuas e forma-
tivas, existem normativas que regulam esse processo, sobretudo a 
partir dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, e que estão a serviço 
de determinados interesses.

A avaliação da aprendizagem escolar no Brasil, hoje, tomada 
in genere, está a serviço de uma pedagogia dominante, 
que, por sua vez, serve a um modelo social dominante, o 
qual, genericamente, pode ser identificado como modelo 
social liberal conservador, nascido da estratificação dos 
empreendimentos transformadores que culminaram na 
Revolução Francesa. (LUCKESI, 2002, p. 29)

É importante que se supere a avaliação puramente classificató-
ria e que a conceba como um meio e não como um fim, ou seja, que 
ela passe a ser um instrumento pedagógico que auxilie o professor 
no próprio planejamento, e que consequentemente contribua para 
a aprendizagem dos estudantes. O professor que realiza avaliações 
periodicamente aprimora sua prática, na medida em que altera seus 
procedimentos de acordo com as necessidades dos alunos, seus 
avanços e dificuldades.

A avaliação escolar assumida como classificatória torna-
se, desse modo, um instrumento autoritário e frenador 
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do desenvolvimento de todos os que passarem pelo ritual 
escolar, possibilitando a uns o acesso e aprofundamento no 
saber, a outros a estagnação ou evasão dos meios do saber. 
Mantém-se assim a distribuição social. (LUCKESI, 2002, p. 
37):

Muitos estudiosos se debruçam a respeito da avaliação, seja no 
modo formal ou informal, nas diferentes etapas da educação básica, 
inclusive na Educação Infantil. Os debates a cerca da avaliação na 
educação infantil dizem respeito a sua finalidade e aos métodos utili-
zados, ressaltando sempre que devem respeitar as especificidades da 
faixa etária, sem reproduzir métodos tradicionais engessados e com 
fins classificatórios.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 
9394/96), em seu Artigo 31, inciso I, afirma que a avaliação na Educa-
ção Infantil deve ser realizada “mediante acompanhamento e registro 
do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental”.

Já nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
- DCNEI (BRASIL, 2009) as instituições de Educação Infantil “devem 
criar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e 
para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de sele-
ção, promoção ou classificação”, de forma que garantam:

I 	 a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e 
interações das crianças no cotidiano;

II  	 utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças 
(relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III	 a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da 
criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 
de transição vividos pelacriança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições nointerior da instituição, transição 
creche/pré-escola e transição préescola/Ensino Fundamental);

IV 	 documentação específica que permita às famílias conhecer 
o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V 	 a não retenção das crianças na Educação Infantil.

A Base Nacional Comum Curricular não traz recomendações de 
métodos em relação a avaliação na Educação Infantil, mas centraliza 
esse processo na observação das interações e brincadeiras entre as 
crianças e delas com os adultos, a fim de identificar a expressão dos 
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afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a regula-
ção das emoções. (BRASIL, 2007, p.37).

Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, 
organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das 
práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações 
que promovam o desenvolvimento pleno das crianças. 
Ainda, é preciso acompanhar tanto essas práticas quanto 
as aprendizagens das crianças, realizando a observação 
da trajetória de cada criança e de todo o grupo – suas 
conquistas, avanços, possibilidades e aprendizagens. 
Por meio de diversos registros, feitos em diferentes 
momentos tanto pelos professores quanto pelas crianças 
(como relatórios, portfólios, fotografias, desenhos e 
textos), é possível evidenciar a progressão ocorrida 
durante o período observado, sem intenção de seleção, 
promoção ou classificação de crianças em “aptas” e 
“não aptas”, “prontas” ou “não prontas”, “maduras” ou 
“imaturas”. Trata-se de reunir elementos para reorganizar 
tempos, espaços e situações que garantam os direitos de 
aprendizagem de todas as crianças. (BRASIL, 2007, p.39).

Diante de todas essas recomendações, podemos afirmar que 
a observação atenta e sistemática dos professores e professoras de 
educação infantil e o registro, por meio de múltiplos instrumentos, 
são essenciais, visto que é mediante esses processos que se torna 
possível acompanhar o desenvolvimento e o progresso de cada 
criança. É importante, portanto, que a avaliação na Educação Infantil 
considere a singularidade de cada um, seu ritmo de aprendizagem e 
suas especificidades.

Não é possível utilizar os mesmos métodos, ferramentas e 
parâmetros que se utiliza no Ensino Fundamental com as crianças da 
Educação Infantil. De acordo com Hoffman (2014, p.31) na primeira 
etapa da educação básica é preciso que o professor tenha clareza dos 
seguintes objetivos:

a) 	 manter uma atitude curiosa e investigativa sobre as reações e 
manifestações das crianças no dia a dia da instituição;

b) 	valorizar a diversidade de interesses e possibilidades de 
exploração do mundo pelas crianças, respeitando sua identidade 
sociocultural;

c) 	 proporcionar-lhes um ambiente interativo, acolhedor e alegre, 
rico em materiais e situações a serem experenciadas;

d) 	agir como mediador de suas conquistas, no sentido de apoiá-las, 
acompanhá-las e favorecer-lhes desafios adequados aos seus 
interesses e possibilidades;
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e) 	 fazer anotações diárias sobre aspectos individuais, de forma a 
reunir dados significativos que embasem o seu planejamento e a 
reorganização do ambiente educativo.

De acordo com a autora, não basta somente observar a criança, 
é preciso reorganizar a postura, o ambiente e as ações educativas 
com base naquilo que se observa.

Outro aspecto importante a se pontuar é que a avaliação não 
deve ficar somente restrita a escola, mas deve ser compartilhada 
com as famílias, para que essas tenham a oportunidade de estarem 
próximas da educação dos próprios filhos e, na medida que percebem 
os avanços, reconheçam a importância do processo pedagógico no 
desenvolvimento delas. Uma proposta interessante nesse sentido é 
a confecção dos portfólios individuais. Os portfólios são documentos 
produzidos ao longo do ano pelos professores e crianças, compostos 
por fotografias, registros escritos pelo professor e produções das 
crianças. Os portfólios são únicos e individuais, pois cada criança se 
destaca ou encontra dificuldade em processos diferentes, por isso ele 
não pode ser realizado de forma automática para toda a turma.

Periodicamente esse portfólio é entregue para a família ob-
servar, acompanhar o progresso da criança, e ter conhecimento das 
vicências pelas quais ela está passando no ambiente escolar.

A partir dessas reflexões, concluímos que a avaliação na E	
ducação Infantil deve ter um princípio formativo e ser encarada como 
um importante instrumento pedagógico, respeitando as especificida-
des de cada criança e contribuindo para o desenvolvimento integral.
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A Educação Infantil 
como Espaço para o 

Desenvolvimento da Arte: 
A Contribuição das Obras 

de Ivan Cruz no Estímulo ao 
Brincar e à Expressão Artística

Mayara Perussi Bolato

Na educação infantil, as atividades artísticas desempenham um 
papel crucial no desenvolvimento, pois oferecem às crianças a oportu-
nidade de explorar diferentes materiais, incentivando a manipulação. 
Além disso, promovem a expressão artística espontânea, seja por 
meio de brincadeiras, seja a partir de propostas mais estruturadas.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), a arte é apre-
sentada como um conhecimento que favorece o desenvolvimento 
do pensamento artístico e da percepção estética, configurando-se 
como uma forma específica de interpretar e atribuir significado às 
experiências humanas. A obra de arte possibilita ao aluno construir 
sentidos com base no repertório cultural que adquiriu anteriormente, 
relacionado ao que observa e ouve. Esse processo contribui para am-
pliar sua sensibilidade, percepção, capacidade reflexiva e imaginação 
(BRASIL, 1997).

Segundo Barros e Gasparini (2007, p. 2):
A arte é uma representação da realidade, é um meio de 
compreender fatos históricos, tornando-se um objeto 
socialmente construído. Ela deve ser inserida no ambiente 
educacional a fim de torná-la conhecimento escolar. 
O entendimento da arte na sala de aula deve fornecer 
subsídios para que o educando compreenda a arte como 
comunicação, sendo um meio pelo qual o homem mostra 
ao mundo a sua aspiração, inspiração inquietude e ousadia 
expostas às contingências da realidade; tornando-se 
necessário, desta forma, despertar nos alunos e futuros 
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professores a necessidade que a manifestação artística 
possa e deva ser fruto da reflexão.

Ivan Cruz é conhecido por retratar em telas as diversas brinca-
deiras antigas de infância, como crianças brincando de pião, pulando 
corda, jogando bola de gude, brincando de amarelinha, soltando 
pipas, pulando carniça, entre muitas outras atividades, resgatando a 
essência e a alegria das brincadeiras tradicionais. Suas obras exibem 
o universo infantil de forma alegre e colorida e, por isso, encantam 
os pequenos e trazem aos adultos a nostalgia da infância. As crianças 
pintadas não possuem detalhes no rosto. Isso é uma marca de Ivan 
Cruz e de sua arte para que cada um possa se identificar, trazendo à 
memória as brincadeiras de seu tempo de criança.

As obras de Ivan Cruz transcendem o mundo da arte, tornado-
-se ferramentas valiosas paro o ensino. A utilização de cores vibrantes 
e temas cativantes em suas pinturas estimula o interesse das crianças, 
promovendo uma abordagem lúdica no aprendizado. Suas criações 
inspiram a expressão artística, incentivando a criatividade e a imagi-
nação nas salas de aula, proporcionando um ambiente educacional 
enriquecedor.

Buoro (1996, p.28) afirma que:
É na infância que se desenvolvem as construções simbólicas 
que permitem o trânsito entre o real e o imaginário e 
asseguram a compreensão de que as produções pessoais 
são fontes de domínio e saber sobre a escrita diferenciada 
da arte e fonte de prazer pelo envolvimento afetivo que 
proporcionam.

Segundo a autora é preciso privilegiar o processo criativo da 
criança, estimulando sua própria produção, pela de outras crianças 
e pelas diversas obras artísticas com as quais entrem em contato, 
ampliando seu conhecimento de mundo e da cultura, desenvolvendo 
trabalhos de Arte, utilizando do desenho, da pintura, da modelagem, 
da colagem, da construção, desenvolvendo o gosto, o cuidado e o 
respeito pelo processo de produção e criação.

Barbosa (1991) ressalta que a arte na educação desempenha 
um papel essencial na identificação cultural e no desenvolvimento in-
dividual. Além disso, ela possibilita diversas abordagens, promovendo 
a interdisciplinaridade com outras áreas do conhecimento.

Ao realizar uma releitura de obra, trabalha-se de forma inter-
disciplinar: no campo da matemática, podemos explorar a observa-
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ção, quantidade de alguns objetos presentes nos quadros, como 
por exemplo, bolinhas de gude, cartinhas, bolas, pipas e jogos das 
memórias entre outros. Promove-se também, listas de palavras das 
principais brincadeiras para o campo de escuta, fala, movimento 
e imaginação. No campo corpo e movimento, pode-se convidar as 
crianças a brincarem com as brincadeiras das releituras, como por 
exemplo fazer dobraduras do barco de papel, aviõeszinhos, entre 
outros.

Através de seu trabalho, Ivan também propõe estimular as 
crianças a brincarem umas com as outras, realizando atividades que 
estão cada vez mais distantes do mundo infantil por conta da intensa 
relação desenvolvida entre elas e a tecnologia, resgatando o lúdico 
e a imaginação das crianças. E para os adultos, suas obras podem 
resgatar o passado ao reviver as brincadeiras ilustradas.

A proposta de Cruz vai além de simplesmente apresentar 
uma obra de arte; ele busca envolver a criança no processo criativo, 
incentivando-a a ver o mundo ao seu redor com olhos curiosos. Seu 
trabalho não é apenas estético, mas também pedagógico, pois ao 
olhar suas peças, as crianças são convidadas a pensar de forma cria-
tiva, a questionar e a expressar suas próprias ideias através da arte. 
Em vez de ser uma arte apenas para observar, suas obras tornam-se 
ferramentas que permitem à criança participar ativamente, o que é 
essencial para o desenvolvimento do pensamento crítico e criativo.

A interação com as obras de Ivan Cruz oferece uma maneira 
divertida de aprender. Ao manipular materiais ou interagir com ele-
mentos artísticos, as crianças não apenas expandem suas habilidades 
motoras e cognitivas, mas também exploram aspectos emocionais 
e sociais. Cruz proporciona um espaço para que a criança expresse 
suas emoções e pensamentos de forma livre, algo fundamental para 
o crescimento emocional e para a construção de uma identidade 
própria.

O trabalho do artista se revela um recurso fundamental, tanto 
na educação infantil quanto em outros níveis de ensino, possibilitan-
do uma abordagem interdisciplinar que contempla diversos campos 
de experiência, com a arte como ponto de partida, criando um am-
biente onde a criança se sente motivada a explorar, a experimentar 
e a expressar-se, ao mesmo tempo em que desenvolve habilidades 
fundamentais para o seu desenvolvimento integral.
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Educação Ambiental na 
Infância: Um Caminho 

para a Conscientização e 
Transformação Social

Patrícia Schiavone da Silva

Nos últimos anos temos vivenciado diversas transformações 
nos padrões de temperatura e clima, desastres naturais de grandes 
proporções como secas e inundações, além de constantes ameaças ao 
meio ambiente, como queimadas, desmatamento, poluição etc. Diante 
desse cenário extremamente preocupante, que ameaça o futuro do 
planeta Terra e da humanidade, é preciso agir para que se reverta ao 
máximo os danos e para que se conscientize as futuras gerações sobre 
a importância de mudarem seus hábitos e a qualidade das suas relações 
com o meio ambiente, pois tudo aquilo que aprendemos e vivenciamos 
durante a infância repercute em nossa vida toda.

A Escola é um espaço privilegiado de formação humana e, por-
tanto, de transformação social. De acordo com Paulo Freire (2000, p. 
67). “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tam-
pouco a sociedade muda”. De acordo com o Art. 225 da Constituição 
Federal de 1988, é dever do Poder Público “VI - promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente”. Além disso, a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC traz em seu texto um trecho do Caderno 
de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2013) que afirma que a 
educação deve “afirmar valores e estimular ações que contribuam 
para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, social-
mente justa e, também, voltada para a preservação da natureza”.

Ainda nos documentos normativos, de acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (2012) as escolas 
devem apresentar uma:

abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte 
de vida e relacione a dimensão ambiental à justiça social, 
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aos direitos humanos, à saúde, ao trabalho, ao consumo, 
à pluralidade étnica, racial, de gênero, de diversidade 
sexual, e à superação do racismo e de todas as formas de 
discriminação e injustiça social (BRASIL, 2012).

Segundo Tiriba (2017) a Educação Ambiental deve iniciar desde 
a Educação Infantil, com práticas que propiciem o contato com a 
natureza, criando uma conexão e uma sensibilização da criança com 
o meio natural. Antes de trabalhar com os conteúdos relacionados 
as ameaças ao meio ambiente, como ensinar quais são as causas e 
consequências, falar sobre extinção, reciclagem e outros conteúdos 
comuns de se observar na escola, é preciso ensinar para a criança que 
ela é parte da natureza, desenvolver empatia, amor e respeito pelo 
mundo natural ao qual ela faz parte.

Ailton Krenak traz uma vasta literatura sobre a relação de 
comunhão com a natureza que seu povo estabelece, baseada no 
respeito, nas trocas e na reciprocidade.

Temos que abandonar o antropocentrismo; há muita vida 
além da gente, não fazemos falta na biodiversidade. Pelo 
contrário. Desde pequenos, aprendemos que há listas de 
espécies em extinção. Enquanto essas listas aumentam, os 
humanos proliferam, destruindo florestas, rios e animais. 
Somos piores que a Covid-19. Esse pacote chamado de 
humanidade vai sendo descolado de maneira absoluta 
desse organismo que é a Terra, vivendo numa abstração 
civilizatória que suprime a diversidade, nega a pluralidade 
das formas de vida, de existência e de hábitos. (KRENAK, 
2020, p.5)

É muito comum observarmos projetos desenvolvidos na Edu-
cação Infantil com temas relacionados a natureza, como animais e 
plantas. Isso acontece porque as crianças possuem uma curiosidade 
natural com o mundo a sua volta, o que torna a aprendizagem mais 
significativa. Com frequência vemos projetos sobre bichinhos de 
jardim, plantio de feijão e passeios ao parque ecológico, porém é 
importante que o trabalho saia da superfície, e que se reflita sobre 
como as questões ambientais são abordadas nas instituições, para 
além do senso comum.

Um exemplo disso são trabalhos que envolvem a natureza e 
que consomem uma grande quantidade de papéis, isopor, EVA, e ou-
tros materiais que são danosos ao meio ambiente, o que é extrema-
mente contraditório. Além disso, muitos temas são abordados sem a 
devida complexidade, como desperdício de água, coleta de material 
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reciclável, separação de lixo, poluição do meio ambiente etc. Não há 
sentido em se trabalhar esses conteúdos relacionados a Educação 
Ambiental sem que a própria escola os coloque em prática.

Enquanto discutimos esses temas sem aprofundamento, nos 
distanciamos cada vez mais do contato direto com a natureza. Nesse 
sentido, consideramos essencial, inicialmente, resgatar o vínculo en-
tre as crianças e a natureza, fazê-las perceber que são parte integran-
te e responsáveis por ela. De acordo com Oliveira e Vargas (2009) o 
trabalho na Educação Infantil deve estimular as crianças por meio 
do contato direto com a terra, com as plantas, propiciando que as 
crianças explorem, toquem, cheirem e vivenciem de forma sensorial e 
corporal o mundo natural.

Vem a ser importante que os educadores tenham consciência 
de que a Educação Ambiental tem um compromisso com a transfor-
mação social, e isso perpassa por valores éticos, sociais e políticos. 
A questão do consumo, por exemplo, é uma problemática urgente 
de ser trabalhada, pois os impactos do uso excessivo dos recursos 
naturais na produção desenfreada de produtos são muito significa-
tivos. Não é possível pensar uma Educação Ambiental que não seja 
comprometida com a transformação social. Nesse sentido, concor-
damos com o militante ambiente Chico Mendes quando afirmou que 
“Ecologia sem luta de classes é jardinagem.”

[...] essa tendência da educação ambiental [...] deixa de 
ser politicamente neutra, ao ir além das consequências da 
crise ambiental. Consolida uma argumentação que legitima 
a crítica ao sistema capitalista, evidenciando que a causa 
da degradação ambiental é a mesma da degradação social. 
Discute os modos de apropriação e uso privado dos recursos 
naturais e humanos, aponta os conflitos socioambientais 
daí advindos, e identificando não apenas a degradação 
ambiental, mas também as vítimas dos seus efeitos 
(LOUREIRO; LAYRARGUES, 2000, p. 6).

É possível realizar diversas vivências que unam a Educação Am-
biental e as habilidades e objetivos da Educação Infantil, visando o de-
senvolvimento integral das crianças. Podemos citar como exemplos 
a produção de brinquedos com elementos da natureza, que estimula 
a criatividade e o contato com o meio ambiente, além de incentivar 
o reaproveitamento e o consumo consciente. Outra proposta seria a 
organização de uma feira de trocas de livros e brinquedos infantis, 
em que as crianças e famílias possam socializar, interagir e realizar 
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uma prática sustentável. Além disso, é possível promover rodas de 
conversa com as famílias sobre o tema, ampliando a conscientização 
e fortalecendo laços entre a escola e a comunidade. Outras possibli-
dades incluem oficinas de compostagem, de jardinagem, de upcycling 
e o desenvolvimento de ações comunitárias que integrem a família, 
as crianças, a escola e a comunidade.

Portanto, concluímos que diante de tantos desafios e da 
presença de uma crise ambiental sem precedentes, é urgente fo-
mentar cada vez mais pesquisas relacionadas a Educação Ambiental, 
que tragam subsídios para os educadores promoverem mudanças 
curriculares, ações pedagógicas e modelos educacionais verdadeira-
mente comprometidos com a transformação da nossa relação com 
a natureza. Na educação Infantil, é fundamental que se vá além da 
transmissão de conhecimentos e que se estabeleça uma mudança de 
mentalidades, uma nova forma de se relacionar com a natureza, que 
perpasse pela empatia, respeito e responsabilidade coletiva.

Referências
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 5 de outubro 
de 1988. Brasília: Ministério da Educação, 1989.

_______. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. LDB. Estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Brasília, 2009.

________. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Caderno 
de Educação em Direitos Humanos. Educação em Direitos Humanos: Diretrizes 
Nacionais. Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, Direitos Humanos, 
Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 2013

______. Resolução Nº 2, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental. 2012b. Disponível em: http://conferenciainfanto.
mec.gov.br/images/pdf/diretrizes.pdf. Acesso em: 11 dez. 2019.

______. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 
2018.

Krenak, Ailton. O amanhã não está à venda (Portuguese Edition) (p. 5). Companhia 
das Letras. Edição do Kindle. 2020.

LOUREIRO, C.; LAYRARGUES, P. A Educação Ambiental nos anos 90: mudou, mas 
nem tanto. Políticas Ambientais. Vol 9, n 25. Rio de Janeiro, 2000.

OLIVEIRA, T.; VARGAS, I.; Vivências Integradas à Natureza: por uma Educação 
Ambiental que estimule os sentidos. REMEA, v. 22, n. 1, p. 309-322, jan./jul. 2009.

TIRIBA, Léa. Crianças da natureza: Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis. 
Rio de Janeiro: NIMA/PUC-Rio, 2017.



| 97

O Impacto das Artes Visuais no Desenvolvimento de Habilidades ...

O Impacto das Artes Visuais 
no Desenvolvimento de 

Habilidades de Estudantes 
com Necessidades 

Educacionais Específicas

Mara Roberta da Costa Almeida

A inclusão educacional tem sido um dos principais focos das 
políticas públicas e das práticas pedagógicas atuais. Garantir uma 
educação acessível e de qualidade para todos os alunos, independen-
temente de suas particularidades, é fundamental para a construção 
de uma sociedade mais equitativa. Nesse contexto, as artes visuais 
se destacam como uma ferramenta pedagógica valiosa, contribuindo 
para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos alunos com 
necessidades educacionais especiais (NEEs).

Estudos demonstram que a arte pode facilitar a comunicação 
e a expressão desses estudantes, promovendo o desenvolvimento 
de habilidades motoras e cognitivas de maneira intuitiva e praze-
rosa. Este artigo discute a relevância das artes visuais na educação 
inclusiva, analisando seus benefícios no processo de aprendizagem e 
socialização. Além disso, aborda desafios na implementação dessas 
práticas e sugere estratégias para garantir seu uso eficaz nas escolas.

A aprendizagem ocorre de diferentes formas, e métodos 
tradicionais nem sempre são eficazes para todos os alunos. No caso 
de estudantes com NEEs, as artes visuais podem ser uma alternativa 
enriquecedora, incentivando a criatividade e proporcionando experi-
ências sensoriais diversificadas.

Atividades artísticas como pintura, escultura, colagem e dese-
nho desempenham um papel fundamental no estímulo de áreas im-
portantes do cérebro, contribuindo significativamente para o desen-
volvimento de diversas habilidades essenciais. A coordenação motora 
fina, por exemplo, é aprimorada à medida que a criança usa pincéis, 
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tesouras e argila, fortalecendo a musculatura das mãos e refinando 
a precisão dos movimentos. Esse desenvolvimento é essencial para 
tarefas diárias, como a escrita e o relacionado a pequenos objetos.

A percepção visual e espacial é estimulada pela exploração de 
núcleos, formas e texturas, permitindo que os indivíduos compre-
endam melhor os elementos visuais ao seu redor e aprimorem sua 
capacidade de organização espacial. Esse aprendizado influencia não 
apenas a arte, mas também outras áreas do conhecimento, como a 
matemática e a geometria, onde a noção de proporção e perspectiva 
é fundamental.

Outro benefício das atividades artísticas é o desenvolvimento 
das habilidades de resolução de problemas. O processo criativo exige 
que a criança tome decisões constantemente, como a escolha dos 
núcleos e a forma de combinação de diferentes materiais, ou que esti-
mule o pensamento crítico e a capacidade de encontrar soluções ino-
vadoras. Essa habilidade, quando desenvolvida desde cedo, reflete-se 
em diversas situações da vida, tanto acadêmicas quanto pessoais.

A arte também desempenha um papel significativo no fortale-
cimento da atenção e da concentração. A dedicação é para concluir 
uma obra artística incentivando a persistência, ajudando a criança a 
manter o foco por períodos prolongados. Esse aprimoramento da 
capacidade de concentração é importante não apenas no ambiente 
artístico, mas também no contexto escolar e em outras atividades 
que desbloqueiam disciplina e paciência.

Além de todos esses benefícios cognitivos e motores, a arte se 
destaca como uma das formas mais autênticas de expressão huma-
na. Para alunos que enfrentam dificuldades na comunicação verbal, 
como aqueles com transtornos de fala ou autismo, as artes visuais 
representam um meio alternativo e eficaz para transmitir emoções 
e pensamentos. Por meio da arte, esses indivíduos encontram uma 
maneira de se expressar livremente, superando barreiras e ampliando 
suas possibilidades de interação com o mundo ao seu redor. Dessa 
forma, a arte não apenas enriquece o desenvolvimento individual, 
mas também promove a inclusão e a valorização da diversidade na 
sociedade.

O envolvimento em práticas artísticas também proporciona 
benefícios emocionais e psicológicos, influenciando positivamente o 
bem-estar dos indivíduos. Um dos principais impactos é o aumento da 
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autoestima, pois o ato de criar algo próprio desperta um sentimento 
de realização e confiança. Ao concluir uma pintura, uma escultura ou 
qualquer outro trabalho artístico, o indivíduo percebe sua capacidade 
de transformar ideias em algo concreto, o que fortalece sua autocon-
fiança e incentiva a busca por novos desafios.

A arte funciona como um meio eficaz de regulação emocional. 
Atividades como desenhar ou pintar podem atuar como formas 
terapêuticas de aliviar o estresse e a ansiedade, permitindo que o 
indivíduo expresse sentimentos que, muitas vezes, são difíceis de 
verbalizar. Esse processo de externalização das emoções através da 
criação artística contribui para o equilíbrio psicológico, oferecendo 
um espaço seguro para lidar com angústias e preocupações do dia a 
dia.

Outro aspecto fundamental das práticas artísticas é a explora-
ção da identidade. Por meio da arte, os alunos têm a oportunidade 
de refletir sobre suas próprias experiências, valores e sentimentos, 
desenvolvendo um senso de pertencimento e compreensão de si 
mesmos. A criação artística permite que você expresse suas origens, 
seus sonhos e sua visão de mundo, fortalecendo a construção da 
identidade pessoal e a conexão com a sociedade ao seu redor.

Dessa forma, a arte se revela não apenas como uma atividade 
lúdica ou acadêmica, mas como um poderoso instrumento de de-
senvolvimento humano. Ela atua no aprimoramento de habilidades 
cognitivas e motoras, promove o bem-estar emocional e psicológico, 
além de estimular a inclusão e a expressão individual. Em um mun-
do cada vez mais dinâmico e repleto de desafios, cultivar a arte na 
educação e na vida cotidiana significa oferecer ferramentas para que 
as pessoas conheçam melhor, se expressem livremente e encontrem 
novas formas de interagir com o mundo.

A socialização pode ser um desafio significativo para estudan-
tes com NEEs, especialmente aqueles que enfrentam dificuldades na 
comunicação e na interpretação de interações sociais. No entanto, 
as artes visuais proporcionam um ambiente inclusivo e colaborativo, 
onde os alunos podem interagir por meio da criatividade.

As artes visuais desempenham um papel crucial na educação 
inclusiva, promovendo o desenvolvimento cognitivo, emocional e 
social de alunos com necessidades educacionais específicas. Ao ofere-
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cer um espaço para a expressão criativa, a arte fortalece a autoestima 
dos estudantes e melhora sua interação com o ambiente escolar.

Diante dos desafios existentes, é essencial que educadores, 
famílias e gestores se mobilizem para implementar práticas artísticas 
acessíveis e eficazes. Investir na arte como ferramenta educacional 
não apenas enriquece o aprendizado, mas também contribui para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva, onde todos os alunos 
tenham a oportunidade de explorar seu potencial e se expressar 
plenamente.
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As Diversas Funções do 
Brincar no Contexto da 

Aprendizagem

Sara Luciana Moraes

Sabemos que brincar não significa apenas se divertir, ela con-
siste em ser uma forma da criança se comunicar, no que diz respeito 
à sociedade que está inserida, com as pessoas que se encontram ao 
seu redor e consigo própria. A ludicidade passa a ser introduzida ao 
mundo infantil desde que a criança é pequena, bebê, e isto se dá a 
partir do momento em que se brinca com as crianças, que se canta 
para elas, e até mesmo em uma simples conversa.

A brincadeira se dá através dos estímulos que a criança recebe 
ao longo de sua vida, e as formas de brincar variam de acordo com 
a idade da mesma, e a alteração de seus interesses. “O brincar é a 
linguagem principal da infância, uma forma essencial de expressão, 
aprendizado e desenvolvimento. Através do jogo, a criança explora o 
mundo, constrói significados e desenvolve habilidades socioemocio-
nais fundamentais” (Kishimoto, 2011, p. 25).

Entretanto, o que se pode verificar atualmente é que as 
brincadeiras tradicionais vêm sendo resgatadas em detrimento da 
massa intensa de produção de brinquedos que vem se instalando na 
nossa sociedade. As brincadeiras variam de acordo com os locais e 
as regiões do país, sendo que estas assumem o caráter cultural e se 
adaptam às condições sociais locais ou seja, fatores culturais e socioe-
conômicos podem determinar quais materiais estão acessíveis e quais 
temas fazem mais sentido para as crianças.

Cada brincadeira possui diversas funções no que tange a crian-
ça. Uma delas está no prazer que a mesma pode proporcionar; no 
desenvolvimento físico; na compreensão de determinados conceitos; 
bem como na atuação em diversos papeis, caracterizando o faz de 
conta; na interação com outras pessoas e até mesmo, a brincadeira é 
um fator que auxilia a criança a desenvolver o controle da sua impul-
sividade e em situações conflitosas. “O jogo é o trabalho da criança, 



Simplificar a Teoria para a Melhoria no Desenvolvimento Educacional – Volume 3

102 |

e através dele ela aprende a lidar com o mundo, a desenvolver suas 
habilidades e a construir sua identidade” (Vygotsky, 1987, p. 339).

As brincadeiras, de acordo com o contexto, podem e devem 
ser adaptadas, de acordo com as necessidades locais e do grupo. 
O ambiente onde a brincadeira ocorre influencia diretamente sua 
estrutura. Em uma escola urbana, por exemplo, os espaços disponí-
veis podem ser mais restritos do que em uma escola rural, exigindo 
ajustes nas dinâmicas. Cada grupo de crianças possui características 
únicas, como faixa etária, habilidades motoras e cognitivas, interes-
ses e até mesmo necessidades específicas relacionadas à inclusão e as 
brincadeiras devem ser ajustadas para garantir que todas as crianças 
possam participar ativamente, respeitando suas individualidades.

Em um contexto de educação inclusiva, a adaptação das brin-
cadeiras se torna essencial para contemplar crianças com deficiência 
ou outras necessidades especiais, talvez seja necessário envolver mo-
dificações nas regras, no espaço ou no uso de materiais adaptados. 
ajustando às realidades do grupo, tornam-se mais atrativas e signifi-
cativas. Isso potencializa a participação das crianças, promovendo o 
desenvolvimento de habilidades sociais, emocionais e cognitivas de 
forma mais eficaz.

As brincadeiras proporcionam às crianças a aquisição de habili-
dades motoras e cognitivas, assim como auxilia no desenvolvimento 
da afetividade, sem falar no envolvimento de diversas emoções du-
rante o ato de brincar, estimulando a criatividade e a interação nas 
relações sociais.

Jogar vai muito além de se divertir, envolve uma série de carac-
terísticas que possibilitam uma ação do indivíduo no que tange a sua 
realidade, de acordo com a sua motivação, a possibilidade de criação 
e o significado que tudo isso tem para ele.

No entanto, jogar também está atrelado ao fato de ganhar e 
perder, e a criança necessita ser direcionada a entender essa dinâmi-
ca, a fim de não desanimar e não perder o interesse em jogar, haja 
vista que, se comparado a vida, perdemos e ganhamos todos os dias. 	
Brincar envolve seguir regras e ao final da ação, promove alegria, 
contentamento e liberdade, concomitantemente.

Brougére (1998, P.17) aponta que “Os jogos e brinquedos são 
meios que ajudam a criança a penetrar em sua própria vida tanto 
como na natureza e no universo”.
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Froebel sempre defendeu que brincar é uma ação inerente a 
vida da criança, que intenciona a socialização.

Brougére (1998) defende que brincar e jogar, para a criança, é 
um momento carregado de significações, ou seja, é neste momento 
que as ações são transferidas ao mundo real.

No entanto, brincar pode se dar de maneira livre ou coordena-
da, de acordo com a situação e essa ação é amplamente interferida 
pela cultura vigente, assim como pela natureza.

Brincar é uma atividade livre e que ocorre de maneira espontâ-
nea, sem falar que ela está intermitentemente ligada ao desenvolvi-
mento físico, moral e cognitivo da criança.

Assim, de acordo com Kishimoto (1999),
... A brincadeira é uma atividade espiritual mais pura 
do homem neste estágio e, ao mesmo tempo, típico da 
vida humana enquanto todo – da vida natural/interna do 
homem e de todas as coisas. Ela dá alegria, liberdade, 
contentamento, descanso externo e interno, e paz com o 
mundo (...) A criança que brinca sempre, com determinação 
autoativa, perseverando, esquecendo sua fadiga física, pode 
certamente tornar-se um homem determinado, capaz de 
auto-sacrifício para a promoção de seu bem e dos outros... O 
brincar, em qualquer tempo, não é trivial, é altamente sério 
e de profunda significação” (Kishimoto, 1999, apud Froebel, 
p.23).

Brincar é algo inerente ao mundo infantil, e neste momento 
a criança passa a organizar suas possibilidades, experimentar novas 
sensações e passa a respeitar as normas que dimensionam a vida 
social.

O RCNEI (BRASIL, 1998, p. 58) valoriza a importância do lúdico 
na educação infantil, considerando que neste momento as crianças 
incorporam os seus conhecimentos às brincadeiras e passam a com-
preender o mundo que as cerca.

Quando se trata de brinquedo, é imprescindível considerar que 
estes são entendidos como sendo,

componentes ativos do processo educacional que refletem 
a concepção de educação assumida pela instituição. 
Constituem-se em poderosos auxiliares da aprendizagem. 
Sua presença desponta como um dos indicadores 
importantes para a definição de práticas educativas de 
qualidade em instituição de educação infantil. (BRASI, 1998, 
p.67. v. 1).
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Existem ainda algumas barreiras que não permitem que o brin-
quedo faça parte do contexto escolar, e estas consistem basicamente 
em desacreditar que o mesmo auxilia na aprendizagem.

É importante considerar que, tanto o brincar, quanto os brin-
quedos, sofreram alterações ao longo dos anos e assumiram posturas 
diferentes daquelas de antigamente, onde as brincadeiras eram trans-
mitidas entre as gerações.

As crianças hoje encontram os brinquedos prontos na loja, à 
sua disposição, de modo que, antigamente eles tinham que construir 
os mesmos, utilizando-se da sua imaginação e raciocínio, concomitan-
temente.

No entanto, o ato de brincar, por sua vez, tende a colocar a 
criança em uma situação de concentração, criação, pensamento, sem 
falar na promoção da atenção.

Partindo desta premissa, vale considerar o que Velasco (1996) 
nos afirma, quando diz que, 

brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, 
verbais ou intelectuais. Quando a criança não brinca, 
ela deixa de estimular, e até mesmo de desenvolver as 
capacidades inatas podendo vir a ser um adulto inseguro, 
medroso e agressivo. Já quando brinca a vontade tem 
maiores possibilidades de se tornar um adulto equilibrado, 
consciente e afetuoso (VELASCO, 1996, p. 78).

Esse mesmo autor defende que as brincadeiras são as grandes 
responsáveis pelo desenvolvimento, aprendizagem e socialização, 
e estas transcendem gerações, haja vista que elas sempre estarão 
presentes, independente da época ou da cultura. Piaget (1973) de-
fende que o brinquedo possibilita que a criança vivencie algo que ela 
vê dentro do âmbito familiar, ele acredita que brincar possibilita não 
só o desenvolvimento integral da criança, como a construção da sua 
individualidade e a formação do caráter e da personalidade, respecti-
vamente.

Já Vigotsky (1991), aponta a brincadeira como sendo uma 
ressignificação daquilo que as crianças vivem e sentem, conside-
rando que estas são partes integrantes da vida infantil, destacando 
a necessidade de o professor utilizar sempre essas ferramentas no 
processo de aprendizagem, uma vez que elas facilitarão a aquisição 
dos conceitos que se visa estabelecerem.
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Assim, quando pensamos em jogar, vale considerar que, de 
acordo com Huizinga (2008), a criança encara o jogo de uma forma 
bem diferente dos adultos, ou seja, para estes últimos, consiste em 
ser apenas um lazer, uma diversão; já para as crianças, jogar é sinôni-
mo de aprender, de adquirir autoconfiança.

Para Kishimoto (1998), jogar e brincar são fatores que se asse-
melham e se completam, auxiliando no desenvolvimento da criativi-
dade, destacando também a importância dos jogos de construção, 
uma vez que estes enriquecem a experiência sensorial, estimulam a 
criatividade, e ainda auxiliam no desenvolvimento de diversas habili-
dades.

Esse mesmo autor ainda afirma que,
Os jogos têm diversas origens e culturas que são 
transmitidas pelos diferentes jogos e formas de jogar. Este 
tem função de construir e desenvolver uma convivência 
entre as crianças estabelecendo regras, critérios e sentidos, 
possibilitando assim, um convívio mais social e democracia, 
porque “enquanto manifestação espontânea da cultura 
popular, os jogos tradicionais têm a função de perpetuar a 
cultura infantil e desenvolver formas de convivência social 
(Kishimoto, 1993, p. 15).
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A Arte como Uma Importante 
Aliada no Processo de  

Ensino e Aprendizagem 
das Crianças Portadoras de 

Necessidades Especiais

Vanessa Cavaretti Gonçalves Ferreira

Santos (2013) ressalta que a arte se constitui como uma percur-
sora do desenvolvimento, responsável pelo desenvolvimento cogni-
tivo, em especial as que possuem necessidades especiais, uma vez 
que as escolas, de forma geral, têm de se posicionar quanto ao ensino 
dela, perante a sua relevância social, de modo que esta é uma grande 
responsável pelo desenvolvimento de habilidades, a criatividade e a 
imaginação, concomitantemente.

Sendo assim, vale considerar a afirmação abaixo, que diz que,
“a educação em arte propicia o desenvolvimento do 
pensamento artístico, que caracteriza um modo particular 
da dar sentido às experiências das pessoas: por meio dele, 
o aluno amplia a sensibilidade, a percepção, a reflexão e a 
imaginação de aprender, pois a arte envolve, basicamente, 
fazer trabalhos artísticos, apreciar e refletir sobre eles. 
Envolve também, conhecer, apreciar refletir sobre as formas 
da natureza e sobre as produções artísticas individuais e 
coletivas de distintas culturas e épocas. Para tanto, a escola 
deve saber aproveitar a diversidade de recursos humanos 
e materiais disponíveis na comunidade em que ela esteja 
inserida, a fim de que o aluno, ao longo da escolaridade 
tenha a oportunidade de vivenciar o maior número de 
formas de arte”. PCNs - Arte (BRASIL, 1993, p.15)

Com a arte, é possível que os alunos desenvolvam a capacidade 
de ouvir e perceber eventos sonoros, como afirma Radespiel (2003), 
enfatizando que a música também se coloca como uma manifestação 
artística, assim como o teatro, a dança, a pintura, a escultura, entre 
outros.
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Porém, Proença (2000) afirma que a arte, bem como as ativi-
dades que se referem a esta deve ser algo que leva o sujeito a criar, a 
pensar, descaracterizando qualquer resquício de elementos prontos, 
isto é, que o professor determina aonde vai resultar, impedindo a 
criança de se expressar.

Entretanto, com a obrigatoriedade da disciplina de artes, o que 
se tem em mente nada mais é do que o desenvolvimento cultural dos 
alunos, como está contido na LDB (Lei de Diretrizes e Bases, 1996).

Portanto, Read (1976), destaca que uma das principais funções 
da arte está em remover barreiras contidas entre a aprendizagem e 
as dificuldades, atuando como uma redimensão do ensino.

Todavia, a escola deve se posicionar a favor da democratização 
do saber, considerando que hoje, como afirma Mantoan (2005), a 
educação deve assumir uma postura inclusiva, se isentando da homo-
geneidade do ensino, se baseando na heterogeneidade dos alunos.

Portanto, pensando nessa dinâmica acima citada, é válido con-
siderar que,

A particularidade da experiência brasileira da integração 
ou inclusão escolar reside no fato de que sua história não 
se assentou sobre a iniciativa de pais, familiares e escolas, 
porém foi articulada por estudiosos da área e técnicos de 
secretarias. Em vez de se constituir como um movimento 
gradativo de dedicações conjuntas entre pais e educadores, 
com imediata reversão em ações de implementação e 
adaptação das escolas e dos professores na direção do 
projeto inclusivo, ocorreu um movimento deslocado das 
bases para o topo. BEYER, (2010, p. 8)

No entanto, Tavares (2012) diz que, apesar de haver a inclusão 
escolar, ela não funciona de maneira ideal, isso porque, o sistema 
educacional não está consolidado para receber essas crianças, no que 
tange os aspectos físicos, estruturais e preparação dos professores, 
como poderá ser visualizado no capítulo abaixo, salientando que, de 
nada adianta possuir uma proposta inclusiva, se esta não funciona de 
maneira satisfatória.

Esse mesmo autor acima citado enfatiza que os padrões de 
“normalidade” são delineados pela sociedade vigente, que é respon-
sável por executar julgamentos e desvios de condutas.

Pensando nisso, vale destacar que,
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Entende-se que a deficiência centrada em um aspecto 
individual por si só não se constituiria em um problema, 
porém, estando ela atrelada ao contexto social, que 
desconsidera os sujeitos reais e cria exigências baseadas 
em um padrão ideal de aluno, passa ai sim, a constituir 
um problema, já que aqueles que não se enquadram nos 
padrões estabelecidos como normais, por uma sociedade 
que tende a buscar a normalização, homogeneizando os 
sujeitos, acabam sendo estigmatizados. EIDELWEIN, (2008, 
pg.50)

Tavares (2012) afirma que a inclusão e o sucesso desta depende 
intrinsecamente da posição do professor, bem como pelo seu em-
penho e dedicação, porém, nem sempre este possui uma formação 
adequada para lidar com crianças com necessidades especiais, tendo 
muitas vezes que reavaliar a sua função, bem como seus métodos de 
ensino e a sua posição entre a arte e a inclusão.

Contudo, o professor deve ter em mente que a função da arte 
na escola tem por princípio humanizar os alunos, bem como ampliar 
seu aspecto cultural e histórico, culminando com uma mistura entre 
o fazer artístico dos alunos e dos artistas, gerando novos sentidos e 
sentimentos, de acordo com os PCNs (1998).

Pensando nisso, vale considerar a afirmação de Hoffnagel 
(1999, p.91) que diz que a “identidade de um indivíduo particular é 
composta por múltiplos elementos ou atributos que emergem na 
interação social.”

Sendo assim,
A arte se mostra importante tanto no currículo como na 
vida, pois resgata e trabalha no afloramento e qualificação 
da sensibilidade no ser humano, sendo assim uma condutora 
da humanização do mesmo, e isso pode ser constatado 
principalmente no viés da Educação Inclusiva. (RUTZ, 2010, 
pg.8)

Tavares (2012) destaca que a função da arte consiste em desen-
volver o potencial criador das crianças, possibilitando a exterioração 
dos sentimentos e a expressão corporal, proporcionando uma espé-
cie de socialização, independentemente das diferenças existentes, 
enriquecendo as experiências e as vivências, e promovendo uma 
conscientização da sociedade, diante das diversidades.

Selau (2007) afirma a importância das pessoas com necessi-
dades especiais estarem inseridas no contexto social, haja vista que 
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o isolamento não culminará com o seu desenvolvimento, uma vez 
que não proporcionará desafios e exercícios que culminarão com a 
cidadania.

Sendo assim,
A escola, além de se ocupar com o ensino, compreende-
se como ambiente social da infância e adolescência por 
excelência, momento da vida de uma pessoa em formação, 
em que se ganha grande parte dos saberes informais 
importantíssimos para a vida toda, como respeito, amizade, 
amor, enfim momento de relacionamento humano, então a 
inclusão ganha sentido, e os alunos, todos, devem participar 
da mesma aula, realizando aquilo que podem. (SELAU, 2007, 
P.62-63)

Portanto, Tavares (2012) afirma que a inclusão social se deu a 
partir da necessidade de incluir as pessoas com necessidades espe-
ciais ao convívio na sociedade, partindo da ideia de que as pessoas 
precisam ser valorizadas e necessitam construir o conhecimento, 
de modo a existir uma preocupação efetiva em incluir os alunos, de 
forma geral, independentemente das suas condições e limitações.
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Altas Habilidades 
e Superdotação: 

Compreendendo 
Potencialidades e Desafios

Fabiana Correa de Faria

Quando falamos em Altas Habilidades/Superdotação, é muito 
comum observarmos uma visão “romantizada” desses indivíduos, 
como se fossem pessoas privilegiadas e que não enfrentarão desafios 
escolares e de convivência dentro das escolas. Essa visão não poderia 
estar mais equivocada, já que, frequentemente essas pessoas em 
idade escolar enfrentam dificuldades diversas, como falta de estímulo 
adequado, gerando desinteresse e desmotivação, isolamento social 
por parte dos colegas, por se sentirem diferentes dos demais, uma 
pressão por parte da família ou da escola pelo alto desempenho cons-
tante da criança, o que pode gerar ansiedade, entre outras questões 
interpessoais e emocionais que podem aparecer como consequência 
dessa condição.

Muito freqüentemente a criança aprende a esconder ou 
negar suas habilidades, passando a desenvolver volver 
problemas comportamentais ou psicológicos, gicos, a fim 
de melhor se adaptar às demandas do ambiente escolar. 
(VIRGOLIM, 2007, p.31-32 – edição do kindle)

Essa negação das próprias habilidades prejudicar significativa-
mernte o seu pleno desenvolvimento. Por esse motivo, é essencial 
que as escolas adotem, antes de qualquer coisa, práticas pedagógicas 
que promovam a valorização das diferenças e da diversidade em seus 
múltiplos aspectos, criando um ambiente seguro e acolhedor, onde 
esses alunos possam se sentir acolhidos e estimulados a explorar suas 
habilidades e potencialidades.

Muitas vezes associamos a inclusão escolar somente com os 
alunos com deficiência física, intelectual, sensorial ou múltipla ou 
com transtornos globais do desenvolvimento, como o Transtorno 
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do Espectro Autista (TEA), porém os alunos com altas habilidades 
ou superdotação também fazem parte do público-alvo da educação 
especial e portanto, possuem direito ao atendimento educacional es-
pecializado – AEE, e ao acesso a uma educação inclusiva de qualidade.

É fundamental que os educadores tenham conhecimento 
desses conceitos, para que tenham condições de reconhecer esses 
indivíduos dentro da sala de aula, encaminhá-los para avaliações com 
profissionais e especializados, e se constatado, oferecer o apoio ade-
quado. De acordo com SCHREINER-MÓDOLO, LILIAN (2024):

Superdotação: refere-se a indivíduos com alto potencial 
intelectual, criativo ou acadêmico. Essas pessoas possuem 
habilidades excepcionais que podem se manifestar em 
várias áreas, como raciocínio lógico, criatividade, habilidades 
artísticas ou acadêmicas. (SCHREINER-MÓDOLO, LILIAN, 
2024, p.13)

Altas habilidades – Habilidades que estão acima da 
média. Pessoas às quais são atribuídas a qualidade de 
altas habilidades costumam apresentar desempenho ou 
domínio superior em determinadas atividades. (SCHREINER-
MÓDOLO, LILIAN, 2024, p.20)

O diagnóstico de Altas habilidades/superdotação deve ser 
realizado por profissionais capacitados, como psicólogos e neuropsi-
cólogos especializados na área, e não professores, médicos ou outros 
profissionais. Normalmente são realizados testes psicométricos, 
observações de comportamento e de produções do indivíduo dentro 
e fora da escola, entrevistas e questionários.

Diversas estratégias podem ser adotadas de forma que se 
possa oferecer o suporte adequado aos alunos com altas habilidades 
e superdotação, atendendo suas especificidades, pois cada criança 
com esse diagnóstico apresenta particularidades que devem ser 
respeitadas. Nesse sentido, a abordagem precisa ser individualizada, 
levando em consideração não somente as habilidades, mas também 
as dificuldades de cada aluno.

As pessoas com altas habilidades formam um grupo 
heterogêneo, com características diferentes e habilidades 
diversificadas; diferem uns dos outros também por seus 
interesses, estilos de aprendizagem, níveis de motivação e 
de autoconceito, características de personalidade nalidade 
e principalmente por suas necessidades dades educacionais. 
(VIRGOLIM, 2007, 46-48 – edição do kindle)
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Sobre o atendimento educacional especializado (AEE), de acor-
do com o Art. 208 da Constituição Federal de 1988, “o dever do Estado 
com a educação será efetivado mediante a garantia de: V - acesso aos 
níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segun-
do a capacidade de cada um.” A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDBEN, de 1996, também cita em seu Art. 58 que

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

O mesmo artigo assegura que os sistemas de ensino devem 
oferecer aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação:

I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades;

II -  Terminalidade específica para aqueles que não 
puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados. (BRASIL, 1996)

Uma das estratégias muito utilizadas é a aceleração, que pode 
ser adotada mediante análise criteriosa, permitindo avanços em 
séries ou disciplinas, conforme a aptidão da criança. Muitas vezes a 
criança apresenta habilidades avançadas em uma ou em diversas 
áreas do conhecimento, porém o desenvolvimento emocional não 
acompanha, por esse motivo é importante muito cuidado na prescri-
ção da aceleração.

É possível também oferecer o enriquecimento curricular, que 
são atividades que desafiam e ampliam os conhecimentos desses 
estudantes, ou mentorias que conectam esses alunos com grupos 
de estudo ou professores das áreas de interesse. Essas atividades 
podem ser integradas ao horário das aulas ou no contraturno, ou 
seja, fora do horário regular de ensino. Quando o aluno é submetido a 
atividades que não oferecem nenhum tipo de desafio, elas se tornam 
monótonas e desestimulantes, o que pode gerar, inclusive, maus 
comportamentos dentro da sala de aula.
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Para concluir, é fundamental que o tema das altas habilidades/
superdotação seja mais amplamente debatido tanto dentro das 
universidades, sobretudo nos cursos de licenciatura, proporcionando 
formação adequada aos professores. Também é fundamental que se 
promova investimentos em programas que favoreçam a inclusão e 
o pleno desenvolvimento desses alunos. Essa ampliação do debate 
também deve alcançar as famílias, para que sejam orientadas sobre 
as características e necessidades dessas crianças e adolescentes. 
Além disso, a criação de políticas públicas voltadas para esse público é 
imprescindível, garantindo o investimento em recursos pedagógicos 
e tecnológicos que atendam às suas demandas específicas. Dessa for-
ma, é possível construir um sistema educacional mais inclusivo, que 
valorize as potencialidades de todos os estudantes, ao mesmo tempo 
que promove um ambiente acolhedor, estimulante e respeitoso.
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A exploração dos conteúdos de Matemática na Educação In-
fantil, sob a perspectiva da teoria histórico-cultural, revela-se como 
um processo dinâmico de construção de conhecimento mediado pela 
interação social. Nessa abordagem, inspirada pelas contribuições de 
Vygotsky, o ensino da Matemática ultrapassa a simples transmissão 
de conceitos técnicos, sendo compreendido como uma prática 
intencional que busca promover o desenvolvimento integral da 
criança por meio da apropriação ativa de saberes historicamente 
construídos. A presença do educador assume papel fundamental, não 
apenas como transmissor de conteúdos, mas como mediador que 
organiza situações de aprendizagem significativas, permitindo que os 
pequenos, em suas vivências concretas, compreendam, manipulem e 
ressignifiquem ideias matemáticas. Assim, os conteúdos matemáticos 
são inseridos no cotidiano infantil de forma contextualizada, estimu-
lando a curiosidade, o raciocínio lógico e a capacidade de abstração, 
ao mesmo tempo em que favorecem o desenvolvimento cognitivo e 
social da criança. A Matemática, portanto, na Educação Infantil, deve 
ser pensada como um meio de inserção cultural e de formação de 
sujeitos críticos e ativos no mundo em que vivem.

Sob a ótica da teoria histórico-cultural, a Matemática é enten-
dida como um saber sistematizado, fruto da produção coletiva da 
humanidade ao longo do tempo, com o propósito de interpretar e 
intervir na realidade. Nessa concepção, os conteúdos matemáticos 
deixam de ser tratados como elementos abstratos e descontextu-
alizados, passando a ser reconhecidos como construções culturais 
que podem e devem ser acessadas pelas crianças desde a Educação 
Infantil, respeitando seu nível de desenvolvimento e suas experiên-
cias prévias. A linguagem matemática, nesse sentido, funciona como 
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um instrumento simbólico que permite representar e compreender o 
mundo ao redor.

Cabe ao professor, como mediador, planejar e propor situações 
didáticas que promovam a transição dos conhecimentos espontâneos 
— oriundos das vivências cotidianas — para os conhecimentos esco-
lares mais elaborados. A mediação pedagógica, nessa perspectiva, 
atua como uma ponte entre o conhecimento intuitivo e o conheci-
mento científico, auxiliando a criança a ressignificar suas experiências 
e a construir conceitos mais elaborados (Rego, 1995, p. 58). Esse 
processo de mediação favorece a internalização de conceitos mate-
máticos de forma significativa e gradual, considerando o potencial 
de desenvolvimento de cada criança. Assim, a aprendizagem mate-
mática, ancorada nos princípios da teoria histórico-cultural, torna-se 
uma prática que valoriza o diálogo entre o saber vivido e o saber 
sistematizado, promovendo não apenas o domínio de conteúdos, 
mas o desenvolvimento do pensamento lógico, da criatividade e da 
capacidade crítica desde os primeiros anos escolares. O desenvolvi-
mento cognitivo, sob o olhar da teoria histórico-cultural, é um proces-
so socialmente mediado, no qual a interação com outros indivíduos e 
com os instrumentos culturais desempenha um papel fundamental na 
internalização de conhecimentos e no desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores (Vygotsky, 1998, p. 60).

É importante destacar, como afirma Vygotsky (1991), que a 
criança não inicia sua trajetória de aprendizagem apenas ao ingressar 
na escola. Pelo contrário, ela já chega à instituição carregada de sabe-
res construídos em suas interações com o mundo, com a família, com 
o meio social e cultural em que está inserida. Esses conhecimentos 
prévios constituem a base sobre a qual o processo educativo irá se 
desenvolver, e é justamente por meio da mediação pedagógica que 
se torna possível transformar tais experiências em conhecimento 
sistematizado, especialmente no campo da Matemática.

A partir dessa perspectiva, o papel do educador na Educação 
Infantil é essencial: ele deve reconhecer, acolher e valorizar os sa-
beres que a criança traz consigo, articulando-os com os conteúdos 
escolares de maneira significativa. Esse processo favorece a aprendi-
zagem e o desenvolvimento porque considera o ponto de partida real 
da criança e propõe desafios que atuem dentro da chamada “zona de 
desenvolvimento proximal” — conceito central na teoria vygotskiana 
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—, ou seja, aquilo que a criança ainda não consegue fazer sozinha, 
mas pode realizar com o apoio de um adulto ou de um par mais expe-
riente.

Dessa forma, ao se trabalhar os conteúdos de Matemática 
na Educação Infantil à luz da teoria histórico-cultural, não se busca 
apenas ensinar números, formas ou quantidades, mas criar condições 
para que a criança compreenda o sentido desses saberes em sua 
realidade e os incorpore como ferramentas de pensamento. A Mate-
mática torna-se, assim, mais do que um conteúdo escolar: um instru-
mento de compreensão do mundo, de organização do raciocínio e de 
ampliação das capacidades cognitivas e sociais da criança.

Nesse sentido, o professor que atua na Educação Infantil 
assume um papel essencial como elo entre os saberes que a criança 
já construiu em suas vivências sociais e os conhecimentos sistemati-
zados próprios do ambiente escolar. Sua função vai além da simples 
transmissão de conteúdos: ele é responsável por criar contextos 
significativos de aprendizagem, em que a Matemática se apresenta 
como forma de pensamento e linguagem acessível, viva e integrada 
à realidade da criança. Ao propor atividades que partem do conhe-
cimento prévio e avançam progressivamente para formas mais 
complexas de compreensão, o educador contribui diretamente para 
o desenvolvimento de habilidades cognitivas mais elaboradas, pro-
movendo avanços reais no processo de aprendizagem.

Assim, a Educação Matemática na Educação Infantil fundamen-
tada na teoria histórico-cultural não pode ser desvinculada da ideia de 
que o conhecimento é construído por meio da interação social e da 
mediação pedagógica. A criança aprende à medida que participa ati-
vamente de práticas culturais significativas e é incentivada a refletir, 
explorar, experimentar e expressar ideias com o apoio de um adulto 
que compreende seu papel de facilitador desse processo.

Conclui-se, portanto, que o ensino da Matemática nessa etapa 
da educação deve ser planejado de forma intencional e sensível, 
considerando o contexto cultural da criança, seus saberes prévios e 
seu potencial de desenvolvimento. Quando o professor compreende 
a Matemática como linguagem e instrumento de interpretação do 
mundo, e atua como mediador nesse percurso, ele promove não 
apenas a aprendizagem de conteúdos, mas contribui para a formação 
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de sujeitos críticos, autônomos e capazes de pensar de forma lógica, 
criativa e significativa desde os primeiros anos escolares.

Referências
REGO, T.C. (1995). Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da educação. 
Petrópolis, RJ: Vozes.

VYGOTSKY, L.S. (1998). A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes.



 Primeiros Passos na Matemática: Explorando Conceitos Matemáticos com Bebês

| 119

Primeiros Passos na 
Matemática: Explorando 
Conceitos Matemáticos  

com Bebês

Janine Cristina Vieira Bernardes

Embora existam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil - DCNEI (Brasil, 2010) e a Base Nacional Comum Curricu-
lar - BNCC (Brasil, 2017) como documentos normativos que norteiam a 
educação infantil brasileira, é sabido que existem diferentes tipos de 
currículos instituídos nas instituições de Educação Infantil espalhadas 
pelo país. Apesar da importância desses currículos, muitos deles são 
construídos sem uma base sólida, o que pode levar a duas armadilhas 
igualmente problemáticas: a fragmentação do conhecimento em 
disciplinas rígidas, ou a crença na total autonomia de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças.

A primeira abordagem, ao priorizar apostilas e materiais 
didáticos padronizados, acaba engessando o trabalho pedagógico, 
limitando o desenvolvimento das interações e das potencialidades 
dos bebês. Já a segunda, ao deixar as crianças completamente livres 
de estímulos importantes e essenciais para a faixa etária, parte do 
pressuposto equivocado de que o aprendizado e o desenvolvimento 
ocorrem de forma exclusivamente natural e espontânea. Essa proble-
mática se torna ainda mais grave no trabalho com bebês e crianças 
bem pequenas, que muitas vezes são privados de experiências com 
intencionalidade pedagógica devido à visão errônea de que ainda não 
necessitam de contato com determinadas linguagens nessa fase.

A BNCC apresenta uma concepção de bebê e criança como 
sujeitos históricos, detentores de direitos de aprendizagem e desen-
volvimento. Ela descreve a criança, desde a mais tenra idade, como 
um ser que

(...) observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, 
faz julgamentos e assimila valores e que constrói 
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c o n h e c i m e n t o s  e  s e  a p r o p r i a  d o  c o n h e c i m e n t o 
sistematizado por meio da ação e nas interações com o 
mundo físico e social não deve resultar no confinamento 
dessas aprendizagens a um processo de desenvolvimento 
natural ou espontâneo. Ao contrário, reitera a importância 
e necessidade de imprimir intencionalidade educativa às 
práticas pedagógicas na Educação Infantil, tanto na creche 
quanto na pré-escola. (Brasil, 2017, p. 34)

Essa intencionalidade educativa citada no documento requer 
que o educador selecione materiais, planeje o ambiente, as práticas 
pedagógicas e as experiências, medeie as relações, monitore as 
aprendizagens por meio da observação sistemática e acompanhe o 
desenvolvimento e a trajetória de cada criança por meio de registros 
diversos, além de refletir constantemente sobre a própria prática.

As interações e brincadeiras são eixos curriculares centrais na 
formação dos bebês e crianças bem pequenas, e precisam nortear o 
trabalho pedagógico, de forma que as vivências e experiências inten-
cionais de cuidado e de educação sejam indissociáveis e aconteçam 
em um espaço educativo construído, adequado e rico em possibilida-
des, promovendo o desenvolvimento integral.

No campo da educação matemática o desafio é ainda maior, já 
que é comum associarem seu processo de aprendizagem somente a 
partir dos Anos Inicias do Ensino Fundamental, momento em que as 
crianças iniciam os cálculos e operações. No entanto, a matemática 
vai muito além dessa sistematização, e envolve noções de localização 
espacial e temporal, agrupamentos, contagens, identificação de se-
quências e padrões, vocabulário, tamanhos e formas. Esses conceitos 
matemáticos devem ser introduzidos de forma lúdica, concreta e 
significativa desde os primeiros meses de vida.

Essa lacuna também fica evidente nas produções acadêmicas. 
Há uma vastidão de estudos relacionados a educação da primeira 
infância relacionando-a com disciplinas como artes plásticas, música, 
linguagens e ciências da natureza, porém, são escassos os estudos 
relacionados à matemática na educação infantil. Muito se fala sobre 
o letramento, relacionando esse conceito com o desenvolvimento da 
leitura e da escrita e suas práticas sociais, porém é importante que se 
desenvolvam estudos relacionados ao letramento matemático, já que 
ele está relacionado com toda a nossa vida diária.



 Primeiros Passos na Matemática: Explorando Conceitos Matemáticos com Bebês

| 121

A BNCC – Base Nacional Comum Curricular considera como 
eixos estruturantes da educação infantil as interações e as brincadei-
ras, que devem assegurar os direitos de conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar-se e conhecer-se. Ela organiza o currículo em 
cinco campos de experiências. Dentre esses campos, o campo mais 
relacionado com a matemática é o campo chamado Espaços, tempos, 
quantidades, relações e transformações. O texto da BNCC indica que 
a Educação infantil

precisa promover interações e brincadeiras nas quais as 
crianças possam fazer observações, manipular objetos, 
investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e 
consultar fontes de informação para buscar respostas às 
suas curiosidades e indagações. Assim, a instituição escolar 
está criando oportunidades para que as crianças ampliem 
seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e 
possam utilizá-los em seu cotidiano. (Brasil, 2017, p. 38)

Dentro do eixo Espaços, tempos, quantidades, relações e 
transformações, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que se relacionam com os conceitos matemáticos adequados para as 
crianças de zero a 1 ano e 6 meses, de forma geral, indicam a neces-
sidade de que os bebês explorem o ambiente, manipulem objetos de 
materiais diversos e compare-os, experimentem o espaço por meio 
do deslocamento de si e de objetos e resolvam situações-problema 
do cotidiano.

De acordo com Ciríaco e Souza (2011) a matemática é um produ-
to cultural, e que como tal tem sua história e atende as necessidades 
essenciais dos distintos grupos sociais, não estando, portanto, ligado 
somente ao contexto escolar, mas principalmente às práticas sociais, 
e nesse sentido, de acordo com Ciríaco et.al (2023) o trabalho com ela 
na educação infantil, sobretudo com bebês e crianças bem pequenas, 
deve ser entendido não como uma disciplina, mas como uma forma 
de expressão humana.

Ao interagirmos com os bebês e crianças muito pequenas já 
fazemos uso de diversos conceitos que envolvem matemática, como 
subir e descer, dentro e fora, leve e pesado, grande e pequeno, entre 
outros. Além disso, blocos lógicos e brinquedos de montar ajudam a 
desenvolver habilidades cognitivas importantes como comparação, 
classificação, sequenciação, seriação, entre outros, além de ajudarem 
os bebês e crianças pequenas a aprenderem cores e formas. Outras 
possibilidades estão nos comentos de contação de histórias, pois 
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diversos livros infantis trazem números, contagens simples, além de 
noções básicas do vocabulário matemático.

As brincadeiras devem ser centrais no trabalho pedagógico 
no berçário, e quando realizadas com materiais manipuláveis de 
tamanhos, texturas e cores diversas, promovem a aprendizagem de 
noções matemáticas importantes, principalmente corporais, espa-
ciais e visuais. Experiências como culinária, pinturas, música e rodas 
cantadas também ajudam a construir conceitos matemáticos de 
maneira significativa. Permitir que os bebês se desloquem livremente 
e explorem um ambiente previamente planejado para ser desafiador 
e estimulante é fundamental. É importante que eles tenham a opor-
tunidade de rastejar, engatinhar, caminhar, procurar objetos, entrar 
e sair de diferentes espaços e utilizar seus sentidos para se orientar, 
desenvolvendo assim noções espaciais e motoras de forma integrada 
e significativa.

Para concluir as reflexões trazidas neste artigo, é importante 
salientar que é urgente fomentar estudos e pesquisas sobre educação 
matemática para bebês e crianças muito pequenas. Essa abordagem 
deve reconhecer que a matemática está presente em práticas sociais 
cotidianas, indo além da simples sistematização, e contribuir para o 
desenvolvimento integral das crianças desde os primeiros anos de 
vida.
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